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	UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – UERJ

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA - DAF

COORDENADORIA TÉCNICA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS


CONCORRÊNCIA N° 17/2016

EDITAL
1- INTRODUÇÃO
1.1-  A UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – UERJ, através da Comissão Permanente de Licitação instituída pela portaria n.º554/Reitoria/2015, com sede na Rua São Francisco Xavier, n.º524 – Maracanã – Rio de Janeiro/RJ, torna público que, devidamente autorizada pela Ordenadora de Despesa Maria Thereza Lopes de Azevedo, na forma do disposto no Processo Administrativo nº E-26/008/2901/2015, fará realizar, no dia 20/09/2016, às 14 horas, na Rua São Francisco Xavier, n.º524, sala 2105 – Bloco F - Maracanã – Rio de Janeiro/RJ, licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, do tipo TÉCNICA E PREÇO,  que se regerá pela Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, pela Lei Estadual n.º 287, de 4 de dezembro de 1979, pelo Decreto nº 3.149, de 28 de abril de 1980, pelo Decreto nº 42.063, de 6 de outubro de 2009, e respectivas alterações, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente edital. 

1.2 As retificações do instrumento convocatório, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações ou questionamentos, obrigarão a todos os licitantes, devendo ser divulgadas na página eletrônica da UERJ, endereço www.daf.uerj.br, no link da Diretoria de Administração Financeira, podendo ser comunicadas aos adquirentes do Edital por correio eletrônico, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas.

1.3 O instrumento convocatório e seus anexos encontram-se disponíveis na página eletrônica www.daf.uerj.br, no link de licitações, podendo, alternativamente, ser adquirida uma via impressa mediante a permuta de uma resma de papel A4, na Rua São Francisco Xavier nº 524 – sala 2.105 – 2º andar – bloco F – Coordenadoria Técnica de Licitações e Contratos da UERJ, de 10 horas até 17 horas.

1.4 Os interessados poderão obter maiores esclarecimentos ou dirimir suas dúvidas acerca do objeto deste instrumento convocatório ou interpretação de qualquer de seus dispositivos, por escrito, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data do início da licitação, no seguinte endereço: Rua São Francisco Xavier 524 sala 2105, 2° andar – Bloco F – Coordenadoria Técnica de Licitações e Contratos, de 09:00 horas até 17:00 horas, ou pelo e-mail: licitacao@daf.uerj.br.

1.5 Os interessados poderão encaminhar pedidos de impugnação, em até 2 (dois) dias úteis anteriores à abertura dos envelopes de habilitação na Concorrência, ou obter esclarecimentos ou dirimir suas dúvidas acerca do objeto deste edital ou interpretação de qualquer de seus dispositivos, por escrito, pelo e-mail: licitacao@daf.uerj.br. 

1.5.1 Caberá à Ordenadora de Despesas responder as impugnações contra as disposições do edital e recursos administrativos contra os atos da comissão de permanente de licitação.

1.5.2 Caberá à Comissão Permanente de Licitação, auxiliada pelo setor responsável pela elaboração do edital, responder aos pedidos de esclarecimentos, antes do encerramento do prazo de abertura dos envelopes de habilitação na Concorrência.

1.5.3 As respostas serão divulgadas de forma eletrônica em www.daf.uerj.br no link de licitações, através da respectiva numeração desta concorrência, ficando os interessados obrigados ao acesso eletrônico para obtenção das informações prestadas.

1.5.4 Caso seja necessário adiar a sessão, para elaboração de respostas às dúvidas ou impugnações, será publicado aviso eletrônico de suspensão e a nova data será marcada com antecedência de 24 (vinte e quatro) horas quando a resposta inquestionavelmente não alterar a formulação das propostas, senão será reaberto o prazo inicialmente estabelecido.

2- DO OBJETO

2.1 O objeto da presente Concorrência é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTACAO E MANUTENCAO DOS SISTEMAS DE LABORATORIO E DE INTERFACEAMENTO HOSPITALAR DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO PEDRO ERNESTO. 
3- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1 Os recursos necessários à realização do objeto ora licitado correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

FONTE: ..........................................225

PROGRAMA DE TRABALHO: .......40.4312.302.0151.4.326

NATUREZA DA DESPESA: ...........339039/42
4- TIPO DE LICITAÇÃO

4.1 A presente licitação rege-se pelo tipo técnica e preço.
5-  DAS VEDAÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1 Não serão admitidas na licitação as empresas punidas, no âmbito da Administração Pública, com as sanções prescritas no art. 7º da Lei nº 10.520/02, bem como nos incisos III e IV do art. 87 da Lei n.º 8.666/93.

5.2 Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas não serão levadas em consideração e serão rejeitadas.

5.2.1
Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aqueles que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

5.3 Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e jurídicas arroladas no artigo 9º da Lei n.º 8.666/93.

5.4  Será permitida a participação de licitantes em regime de consórcio, na seguinte forma:

5.4.1 As empresas consorciadas apresentarão compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito por todas, onde deverá estar indicada a empresa líder como responsável principal perante o ÓRGÃO LICITANTE pelos atos praticados pelo consórcio, devendo constar expressamente do instrumento os poderes específicos para requerer, assumir compromissos, transigir, discordar, desistir, renunciar, receber e dar quitação, como também receber citação em Juízo.

5.4.2 No consórcio de que participem empresas estrangeiras e brasileiras, a empresa líder deverá ser sempre brasileira.

5.4.3 Cada um dos membros do consórcio deverá comprovar, individualmente, os requisitos de habilitação, mediante a apresentação da documentação comprobatória.

5.4.3.1 As empresas consorciadas poderão, todavia, somar os seus quantitativos técnicos e econômico-financeiros, estes últimos na proporção da respectiva participação no consórcio, para a finalidade de atingir os limites fixados para tal objetivo neste edital.

5.4.4 As empresas consorciadas não poderão participar isoladamente da licitação, nem em qualquer outro consórcio.

6. DA FASE DE HABILITAÇÃO

6.1  DOS CADASTRADOS

6.1.1 Poderão participar da licitação os inscritos no Registro Central de Fornecedores mantido pela Superintendência de Suprimentos da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG mediante a entrega, na data de apresentação das propostas (cláusula 1), de cópia autenticada do citado registro.

6.1.2 O Certificado de Registro Cadastral do Estado - CRC, mantido pela Subsecretaria de Recursos Logísticos – SUBLO, da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG poderá ser apresentado em substituição aos documentos elencados nos subitens 6.3.1; 6.4.1; alínea a, do item 6.5.1 e 6.7.1. 
6.1.3 Os licitantes cadastrados deverão, ainda, apresentar os documentos de qualificação técnica previstos o subitem 6.6.1.
6.2 – DOS NÃO CADASTRADOS

6.2.1 Os licitantes não cadastrados deverão apresentar os documentos de habilitação indicados nas cláusulas 6.3 a 6.8. 

6.3. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

6.3.1 Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, conforme o caso, os seguintes documentos:
a) Cédula de Identidade e CPF dos sócios ou dos diretores;

b) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

f) A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos arts. 1.039 a 1.092, deverá mencionar, no contrato social, por força do art. 997, inciso VI, as pessoas naturais incumbidas da administração;

g) Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem como o estatuto com a ata da assembléia de aprovação, na forma do artigo 18 da Lei nº 5.764/71, em se tratando de sociedade cooperativa.

6.4.  DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

6.4.1 Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

c) prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, que será realizada da seguinte forma: 

c.1) Fazenda Federal: apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991; 

c.2) Fazenda Estadual: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição estadual;

c.2.1) caso o licitante esteja estabelecido no Estado do Rio de Janeiro, a prova de regularidade com a Fazenda Estadual será feita por meio da apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda e Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição estadual;

c.3) Fazenda Municipal: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição municipal;

d) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 
e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT. 
6.5  DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

6.5.1 Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Certidões negativas de falências e recuperação judicial expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial.
6.6 DA DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO ART. 7º, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

6.6.1  Todos os licitantes deverão apresentar declaração, na forma do Anexo 3, de que não possuem em seus quadros funcionais nenhum menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, na forma do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal.

6.7 – DO PRAZO DE VALIDADE DAS CERTIDÕES

6.7.1  As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

6.8 DAS COOPERATIVAS

6.8.1 Será admitida a participação de cooperativas que atendam às exigências do item 6.2.1 deste ato convocatório, no que couber, e apresentem, no envelope de habilitação os seguintes documentos:

I – ata de fundação;

II – estatuto (com ata da assembléia de aprovação);

III – regimento interno (com ata da aprovação);

IV – regimento dos fundos (com ata de aprovação);

V – edital de convocação de assembléia geral e ata em que foram eleitos os dirigentes e conselheiros;

VI – registro da presença dos cooperados em assembléias gerais;

VII – ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto deste certame, se vencedora;

VIII – relação dos cooperados que executarão o objeto, acompanhada dos documentos comprobatórios da data de ingresso de cada qual na cooperativa.

6.8.2  Não será admitida participação de cooperativas fornecedoras de mão-de-obra, mas apenas as prestadoras de serviços por intermédio dos próprios cooperados.

7- DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS

7.1 No local, data e hora fixados na cláusula 1.1, apresentarão os licitantes suas propostas em 2 (dois) envelopes, opacos, indevassáveis e lacrados, designados, respectivamente “A” e “B”, constando obrigatoriamente na parte externa de cada um deles as seguintes indicações:

I - ENVELOPE “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CONCORRÊNCIA Nº 17/2016
NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

II - ENVELOPE “B” - PROPOSTA TÉCNICA
UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CONCORRÊNCIA Nº 17/2016
NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

III - ENVELOPE “C” - PROPOSTA DE PREÇOS

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CONCORRÊNCIA Nº 17/2016
NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

7.2 Os documentos dos envelopes “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, “B” – PROPOSTA TECNICA e “C” - PROPOSTA DE PREÇOS serão apresentados na forma estabelecida nos itens abaixo.

7.3 Os documentos exigidos no ENVELOPE “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada, na forma do artigo 32, e seus parágrafos, da Lei Federal nº 8.666/93, e rubricados pelo representante legal do licitante.

7.4 Pode a Comissão de Licitação pedir a exibição do original dos documentos.

7.5 O ENVELOPE “A” conterá os documentos especificados na cláusula 6.
7.6 O ENVELOPE “B” conterá os documentos de habilitação técnica.

7.7 O ENVELOPE “C” conterá a Proposta de Preço (Proposta Detalhe).
7.7-A O licitante deverá apresentar, como anexo da Proposta de Preço, a Declaração de Elaboração Independente de Proposta, nos termos do Modelo de Declaração constante do Anexo 7.
7.8 Os documentos do ENVELOPE “B” - PROPOSTA TÉCNICA serão apresentados para efeito de cálculo de pontuação técnica, a licitante deverá anexar a documentação necessária à aferição de cada um dos itens a serem pontuados. No caso de atestados de clientes ou de empresas (originais ou cópias autenticadas) para as quais trabalharam, em papel timbrado (empresa), contendo endereço, telefone e fax, e se for o caso, com breve descrição do projeto e das ferramentas utilizadas, tudo em conformidade com o Critério com pontuação para avaliação da técnica (Anexo 12). No caso das propostas de implantação, manutenção e atualizações os documentos devem ser confeccionados em papel timbrado (empresa) e assinados pelos representantes legais. Os prazos e os valores deverão ser apresentados em algarismos e por extenso e cotados em moeda nacional, prevalecendo, em caso de discrepância, a indicação por extenso.

7.9 Os documentos do ENVELOPE “C” - PROPOSTA DE PREÇO serão apresentados em 2 (duas) vias, exclusivamente no impresso padronizado fornecido pela administração, as quais deverão ser preenchidas por processo mecânico, pelo licitante e devidamente rubricadas pelo representante legal. Os preços serão apresentados em algarismos e por extenso e cotados em moeda nacional, prevalecendo, em caso de discrepância, a indicação por extenso.

7.9.1 O envelope C deverá conter, além da proposta de preço, o cronograma físico-financeiro e a planilha detalhada com preços unitários.

7.10 Não serão admitidas, sob qualquer pretexto, modificações ou substituições da proposta ou de quaisquer documentos, uma vez entregues os envelopes à Comissão de Licitação.

7.10.1 Os licitantes poderão apresentar mais de um representante ou procurador, ressalvada à Comissão de Licitação a faculdade de limitar esse número a um, se considerar indispensável ao bom andamento das sessões públicas.

7.10.2  É vedado a  um mesmo procurador ou representante legal ou credenciado representar mais de um licitante, sob pena de afastamento do procedimento licitatório dos licitantes envolvidos.

7.11-A Além dos documentos mencionados no item 7.5, os licitantes deverão apresentar fora de qualquer envelope ao Presidente da Comissão de Licitação declaração de que não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal cujos efeitos ainda vigorem, na forma do Anexo 8 – Declaração de inexistência de penalidade;
7.11-B Uma vez recebidos os documentos, a Comissão de Licitação consultará o Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA, e o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, do Portal Transparência, da Controladoria Geral da União.
7.11-C Caso o Licitante conste em qualquer um dos Cadastros mencionados no item 7.11-B, com o registro de penalidade que impeça a sua participação em licitação ainda em vigor, não poderá prosseguir no certame, cabendo à Comissão de Licitação declarar tal condição.
7.12 A cotação de preços será feita em moeda nacional e deverá corresponder aos preços praticados pela empresa para pagamento à vista na data de realização da licitação, englobando todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.
8- PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1 No local, dia e hora previstos neste edital, em sessão pública, deverão comparecer os licitantes, com os envelopes “A”, “B” e “C”, apresentados na forma anteriormente definida. Os licitantes se farão presentes por seus representantes legais, procuradores ou prepostos que, para tanto, deverão estar munidos da carta de credenciamento, firmada pelo representante legal da empresa, com poderes para praticar todos os atos da licitação, inclusive prestar esclarecimentos, receber notificações e se manifestar quanto à desistência de interposição de recurso.

8.2 Nesta mesma sessão, que poderá ser realizada em mais de um dia, desde que tal se faça necessário para o completo exame dos documentos apresentados, serão recebidos os envelopes “A”,“B” e “C” de todos os licitantes presentes. Em seguida serão abertos os envelopes “A” de todos os licitantes, podendo a documentação deles constante ser examinada por todos os representantes devidamente credenciados, que a rubricarão, juntamente com os membros da Comissão de Licitação. Após a abertura dos envelopes “A”, sessão poderá ser suspensa para julgamento da habilitação.

8.3 No caso da sessão ser suspensa para julgamento de habilitação, os envelopes “B” e “C” serão mantidos fechados, sob a guarda da Comissão de Licitação, que os rubricará, juntamente com os licitantes presentes devidamente credenciados.

8.4 A sessão de recebimento dos envelopes e da abertura dos envelopes “A” será lavrada ata circunstanciada, rubricada pelos representantes credenciados. Serão considerados habilitados os licitantes que atenderem integralmente às condições previstas no item 6 deste edital.

8.5 Ultrapassada a fase da habilitação, a Comissão de Licitação não mais poderá desclassificar os licitantes por motivos relacionados com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou conhecidos após o julgamento.

8.6 Comunicado o resultado aos licitantes, poder-se-á passar imediatamente à abertura dos envelopes “B” – PROPOSTA TÉCNICAS, desde que todos os licitantes renunciem expressamente ao direito de recorrer da decisão relativa à habilitação do envelope “B”. Neste caso serão devolvidos aos licitantes inabilitados os envelopes “C” – PROPOSTA DE PREÇOS, fechados.

8.7 Não ocorrendo renúncia ao direito de recorrer por parte de todos os licitantes, será designada data para abertura dos envelopes “C“ – PROPOSTA DE PREÇOS, observado o prazo de recurso estabelecido em lei. No caso de todos os licitantes estarem presentes, a intimação para a nova data dar-se-á na própria sessão pública, dispensada a publicação na imprensa oficial ou notificação.

8.8 No dia, hora e local marcado para o julgamento das propostas e decorrido o prazo para recurso sem a sua interposição, tendo deste havido renúncia ou desistência expressa por todos os licitantes ou após o julgamento dos recursos interpostos, serão abertas as propostas de preços dos licitantes habilitados, e devolvidos os envelopes “C”, mediante recibo, aos inabilitados.

8.9 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem, no todo ou em parte, às disposições deste edital, aquelas com preço excessivo e aquelas que tiverem preço manifestamente inexeqüível.

8.10 Havendo dúvida sobre a exeqüibilidade de uma ou mais propostas, fixará a Comissão prazo não inferior a 72 (setenta e duas) horas para que o(s) licitante(s) comprove(m) a viabilidade de seus preços, solicitando-lhe(s) a composição dos preços unitários.

8.11 Havendo empate no momento do julgamento das propostas, será assegurada às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte preferência na contratação, caso a licitação tenha sido vencida por empresa que não detenha tal condição.

8.12 Para efeito da verificação da existência de empate, no caso das microempresas ou das empresas de pequeno porte, serão consideradas as propostas por estas apresentadas iguais ou superiores em até 10% àquela mais bem classificada.

8.13 Havendo empate, proceder-se-á da seguinte forma:
1 – A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, proposta escrita de preço inferior àquela considerada vencedora, hipótese na qual terá adjudicado em seu favor o objeto licitado.

2 –  Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte que se apresente neste caso não venha a ser contratada, serão convocadas, na ordem classificatória, as demais que se enquadrem na mesma hipótese, para o exercício de igual direito.

3 – Na situação de empate na forma antes prevista, existindo equivalência nos valores apresentados por mais de uma microempresa ou empresa de pequeno porte, proceder-se-á ao sorteio entre estas de modo a se identificar aquela que primeiro poderá apresentar a melhor técnica.

8.14 Caso nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte venha a ser contratado pelo critério de desempate, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
8.16 Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte com débitos fiscais, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativas, prorrogável por igual período. 
8.16.1 A prorrogação do prazo deverá sempre ser concedida pela UERJ quando requerida pelo licitante, exceto quando exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para a emissão da Nota de Empenho, devidamente justificados.

8.16.2 A não regularização da documentação no prazo previsto na cláusula 8.16 implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n.º 8.666/93, sendo facultado à UERJ convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

8.17 Critério de Pontuação Técnica

8.17.1 A proposta vencedora será aquela que alcançar o maior Valor de Avaliação (VA), conforme o Critério de Avaliação Técnica, desde que atendidas as especificações mínimas e os padrões mínimos de qualidade.

Fórmula: Valor de Avaliação (VA) = (IT x 6) + (IP x 4), onde:


  Índice Técnico (IT): NT da proposta em exame / maior NT de todas as propostas


  Nota Técnica (NT): somatório dos pontos obtidos nos critérios com pontuação para avaliação técnica

  Índice de Preço (IP): menor Preço Total de todas as propostas / Preço Total da proposta em exame

A comparação do Valor de Avaliação (VA) considerará até a segunda casa decimal, desconsiderando as demais.

8.18 O licitante, cujo estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá apresentar proposta isenta de ICMS, quando cabível, de acordo com o Convênio CONFAZ 26/03 e a Resolução SER 047/2003, sendo este valor considerado para efeito de competição na licitação.

8.19 No caso de empate entre as propostas de maior valor de avaliação, será utilizado como critério de desempate o sorteio público.

8.20 Na hipótese de inabilitação ou desclassificação de todas as propostas, a Comissão de Licitação poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas, devidamente escoimadas das causas que deram origem a tal situação.

8.21 O julgamento das propostas de preços e de técnica (envelopes “B” e “C”) e a classificação final das propostas será objeto de ata circunstanciada, rubricada pelos representantes credenciados.

8.22 Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da UERJ este poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo.

8.23 É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

8.24 A critério da Comissão de Licitação, poderão ser relevados erros ou omissões formais, de que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas.

9-  DA ADJUDICAÇÃO

9.1 Uma vez homologado o resultado da licitação pelo Ordenador de Despesa, será o licitante  vencedor convocado, por escrito, com uma antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, para assinatura do contrato. 

9.2 Deixando o adjudicatário de assinar o contrato no prazo fixado, poderá a UERJ, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas ao faltoso, convocar os licitantes remanescentes que tiverem sido habilitados, na respectiva ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

9.3  Na  forma do disposto no Decreto Estadual n.º 33. 925 de 18.09.2003, o licitante vencedor deverá apresentar, como condição para assinatura do contrato, declaração de que preenche, em seus quadros, o percentual mínimo de empregados beneficiários da Previdência Social reabilitados ou com pessoa portadora de deficiência habilitada, na seguinte proporção:

I - de cem a duzentos empregados, 2% (dois por cento);

II - de duzentos e um a quinhentos empregados, 3% (três por cento);

III – de quinhentos e um a mil empregados, 4% (quatro por cento);

IV – mais de mil empregados, 5% (cinco por cento).

9.4 Na hipótese de não atendimento do disposto na cláusula 9.3, poderá a Administração contratante proceder à convocação dos demais licitantes, observada a ordem de classificação, como faculta o art. 64, § 2º, da Lei n.º 8.666/93, sem prejuízo da aplicação das penalidade cabíveis, na forma prevista no art. 81 da Lei n.º 8.666/93.
9.5 Poderá o Ordenador de Despesa, a seu critério, encaminhar a declaração apresentada pelo licitante vencedor à Delegacia Regional do Trabalho, órgão responsável pela fiscalização e cumprimento da legislação relativa ao trabalho das pessoas portadoras de deficiência. 

9.6 O licitante vencedor deverá demonstrar, mediante declaração a ser apresentada no ato da assinatura do contrato de prestação de serviços, com fornecimento de mão-de-obra, que procede à reserva de 10% (dez por cento) das vagas para pessoas portadoras de deficiência física, conforme determina o art. 1º do Decreto n.º 36.414 de 25.10.2004.
10 -  DO PRAZO

10.1 O prazo contratual será de 12 (doze) meses, contados da data indicada no ofício de autorização de início dos serviços, desde que posterior à data da publicação do extrato deste instrumento no DOERJ. 

10.2  O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, II, da Lei n.º 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para o CONTRATANTE. 
11. DA GARANTIA

11.1 Exigir-se-á do licitante vencedor, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contado da data da assinatura do contrato, uma garantia, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, da ordem de 2% (dois por cento) do valor do contrato, a ser restituída após sua execução satisfatória.

11.2 A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação.

11.3  Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 72h (setenta e duas) horas, para que seja mantido o percentual de 2% (dois por cento) do valor do Contrato.
11.4 Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 72h (setenta e duas) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato.
12 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

12.1 Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente da instituição financeira contratada pelo Estado cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato.

12.2 No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Estado ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Estado, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.
12.3 A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento ao HUPE, sito à Avenida 28 de setembro nº 77 – Vila Isabel – RJ, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e INSS relativos à mão de obra empregada no contrato. 

12.4 O pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela. 

12.5 Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s). 

12.6 Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.

12.7 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível ao adjudicatário, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.
12.8 – Tratando-se de mão de obra alocada exclusivamente no contrato, decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data do orçamento a que essa proposta se referir, assim entendido o acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta de licitação, poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor contratual referente aos custos decorrentes de mão de obra, se estes estiverem vinculados às datas-bases dos referidos instrumentos, aplicando-se o índice que tiver sido homologado, quando for o caso, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001.

12.8.1 - Caberá à CONTRATADA, ao pleitear o reajuste contratual, a demonstração da variação salarial de seus empregados, sem prejuízo do necessário exame, pela Administração, da pertinência das informações prestadas. 
12.8.2 - A anualidade dos reajustes será sempre contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste. 
12.8.3 - Os reajustes serão precedidos de requerimento da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que fundamenta o reajuste.
12.8.4 – É vedada a inclusão, por ocasião do reajuste, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quanto se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo, convenção coletiva ou dissídio.
12.8.5 – Na ausência de lei federal, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, o reajuste contratual poderá derivar de lei estadual que fixe novo piso salarial para a categoria, nos moldes da Lei Complementar nº 103/2000.
12.9 - O preço dos demais insumos poderá ser reajustado após 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta, de acordo com o IGP-M, que deverá retratar a variação efetiva dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001.
12.10 O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS 42, de 3 de julho de 2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS 85, de 9 de julho de 2010, e caso seu estabelecimento estiver localizado no Estado do Rio de Janeiro deverá observar a forma prescrita no § 1º, alíneas a, b, c e d, do art. 2º da Resolução SER 047/2003.
13 -  ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL E RESPONSABILIDADE 
13.1 - Executado o contrato, o seu objeto será recebido na forma prevista no art. 73 da Lei n.º 8.666/93 e na cláusula sétima da minuta de contrato (Anexo 9), dispensado o recebimento provisório nas hipóteses previstas no art. 74 da mesma lei.
13.2 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução do Contrato.

13.3 - Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo contratado, o processamento da aceitação provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 dias úteis, contados da entrada do respectivo requerimento no protocolo da repartição interessada. 

13.4 A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.
13.5 A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos.
13.6 A CONTRATADA será obrigada a apresentar, mensalmente, em relação aos empregados vinculados ao contrato, prova de que:
a) está pagando as verbas salariais, incluídas as horas extras devidas e outras verbas que, em razão da percepção com habitualidade, devam integrar os salários; ou a repartição das cotas, em se tratando de cooperativas, até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao vencimento ou na forma estabelecida no Estatuto, no último caso; 

b) está em dia com o vale-transporte e o auxílio-alimentação; 

c) anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social; e
d) encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, contribuições e encargos. 

13.7 A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991 e o Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, assim como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos prazos de validade.
13.8  A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos itens 13.6 e 13.7 ensejará a imediata expedição de notificação à CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a apresentação de defesa, no mesmo prazo, para eventual aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo assinalado.
13.9  Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será rescindido.
13.10 No caso do item 13.9, será expedida notificação à CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar início ao procedimento de rescisão contratual e de aplicação da penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de 1 (um) ano.
14 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES

14.1 
A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração: 
a) advertência;
b) multa administrativa; 
c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública;
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.
14.2 A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida. 
14.2.1 Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta cometida também deverão ser considerados para a sua fixação. 
14.3
A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão licitante. 

14.3.1 A advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do item X.1, serão impostas pelo Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35, do Decreto Estadual nº 3.149/80.
14.3.2 A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do item 14.1, será imposta pelo próprio Secretário de Estado ou pelo Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35, do Decreto Estadual nº 3.149/80, devendo, neste caso, a decisão ser submetida à apreciação do próprio Secretário de Estado. 
14.3.3 A aplicação da sanção prevista na alínea d, do item 14.1, é de competência exclusiva do Secretário de Estado.
14.4
A multa administrativa, prevista na alínea b, do item 14.1: 
a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;
b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra; 
c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas; 
d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração;
e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do empenho, conforme preceitua o artigo 87 do Decreto Estadual n.º 3.149/80. 
14.5 A advertência poderá ser aplicada quando a CONTRATADA não apresentar a documentação exigida nos itens 13.6 e 13.7, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que configura a mora.
14.6 
A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do item 14.1: 
a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;
b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido; 
c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento. 

14.7
A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na alínea d, do item 14.1, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados.
14.7.1
A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 
14.8
O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

14.9 Se o valor das multas previstas na alínea b, do item 14.1, e no item 14.7, aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.  
14.10
 A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.
14.11
 A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.
14.11.1  Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia.
14.11.2 A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa. 
14.11.2.1  A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do item 14.1, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d, do item 14.1.
14.11.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos. 

14.12
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo estipulado pela Entidade, sem que haja justo motivo para tal, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e determinará a aplicação de multa de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, cabendo, ainda, a aplicação das demais sanções administrativas. 

14.13
As penalidades previstas no item 14.1 também poderão ser aplicadas aos  licitantes e ao adjudicatário. 
14.13.1 Os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem penalizados com as sanções de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal ficarão impedidos de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro enquanto perdurarem os efeitos da respectiva penalidade.

14.14 
As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pelo ÓRGÃO LICITANTE no Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA.
14.14.1 Após o registro mencionado no item acima, deverá ser remetido para a Coordenadoria de Cadastros da Subsecretaria de Recursos Logísticos da SEPLAG o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das penalidades citadas nas alíneas c e d do item 14.1, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro. 
15 - DOS RECURSOS

15.1 Os recursos das decisões da Comissão de Licitação serão apresentados por escrito, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato ou data de lavratura de qualquer das atas, conforme o caso, e dirigidos ao Ordenador de Despesa. Reconsiderando ou não sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará a Comissão de Licitação o recurso à autoridade superior, que a ratificará ou não, de forma fundamentada.

15.2 A Comissão de Licitação dará ciência dos recursos aos demais licitantes, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

15.3 Os recursos contra as decisões relativas à habilitação ou inabilitação do licitante, ou contra o julgamento da proposta de preços, terão efeito suspensivo.

15.4 A intimação dos atos referidos nas alíneas a, b, c e e do inciso I do art. 109, da Lei Federal nº 8.666/93 será feita mediante publicação no Diário Oficial do Estado – Parte I, salvo para os casos de habilitação ou inabilitação dos licitantes e julgamento das propostas, se presentes os prepostos de todos os licitantes no ato em que for adotada a decisão, hipótese em que poderá ser feita por comunicação direta aos interessados.

16 – DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1 A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, de acordo com o art. 229 da Lei Estadual n.º 287/79 c/c o art. 49 da Lei Federal n.º 8.666/93, assegurado o direito de defesa sobre os motivos apresentados para a prática do ato de revogação ou anulação.

16.2 O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 65, § 1º e 2º da Lei n.º 8.666/93.

16.3   Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 

16.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

16.5 Quando da homologação do resultado do certame, e desde que não haja recurso administrativo pendente, ação judicial em curso ou qualquer outro fato impeditivo, os licitantes inabilitados deverão ser notificados a retirar os envelopes de PROPOSTAS DE PREÇOS, no prazo de 60 dias do recebimento da comunicação. Se houver recusa expressa ou tácita dos interessados, a Comissão de Licitação ou o agente público competente estará autorizado a inutillizar os envelopes.
16.6  Acompanham este instrumento convocatório os seguintes anexos:

16.7  Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade superior, observados os princípios que informam a atuação da Administração Pública. 

16.8. Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda a realidade dos fatos. 

16.9    O foro da cidade do Rio de Janeiro é designado como o competente para dirimir quaisquer controvérsias relativas a esta licitação e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes.

Rio de Janeiro,   15  de  julho      de  2016.
___________________________________________

Profª Maria Thereza Lopes de Azevedo

Diretora da DAF – UERJ

Matrícula – 35.292-2

	[image: image2.jpg]&




	UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - UERJ

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

COORDENADORIA TÉCNICA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS


Anexo 1

Termo de Referência

	OBJETO
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTACAO E MANUTENCAO DOS SISTEMAS DE LABORATORIO E DE INTERFACEAMENTO HOSPITALAR DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO PEDRO ERNESTO.

	VALOR TOTAL ESTIMADO
	R$ 300.700,00 (trezentos mil e setecentos reais).

	PRAZO DO CONTRATO
	O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data indicada no ofício de autorização de início dos serviços, observando-se o limite previsto no art. 57, da Lei n.º 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja comprovadamente mais vantajosa para o CONTRATANTE.

	ESPECIFICAÇÃO
	Conforme Anexo 11.

	GARANTIA DOS SERVIÇOS
	Conforme acordado em contrato.

	OBS: Havendo divergências entre o descritivo da Proposta Detalhe (Anexo 2) e o descritivo que consta do sistema SIGA deverá ser considerado sempre o que consta da Proposta Detalhe (Anexo 2).
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	Universidade do Estado do Rio de Janeiro

ANEXO 2 - PROPOSTA DETALHE
	CONCORRÊNCIA n° 17/2016.

A realizar-se em 20/09/2016 às 14 horas.

Processo n° E-26/008/2901/2015

	A firma ao lado mencionada propõe fornecer à Universidade do Estado do Rio de Janeiro, pelos preços abaixo assinados, obedecendo rigorosamente às condições estipuladas e constantes do EDITAL.
	Razão Social:      
CNPJ:      
Inscrição Estadual:      
Endereço:      
Tel./Fax:      
E-mail:      

	ESPECIFICAÇÃO

	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTACAO E MANUTENCAO DOS SISTEMAS DE LABORATORIO E DE INTERFACEAMENTO HOSPITALAR DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO PEDRO ERNESTO, CONFORME ANEXO 11.

Preço mensal:      
Preço total por extenso:      


	Observações

1ª A PROPOSTA-DETALHE deverá:

- ser preenchida integralmente por processo mecânico ou eletrônico, sem emendas e rasuras;

- conter os preços em algarismos e por extenso, por unidade, já incluídas as despesas de fretes, impostos federais, ou estaduais e descontos especiais;

- ser datada e assinada pelo gerente ou seu procurador.

2ª O Proponente se obrigará, mediante devolução da PROPOSTA-DETALHE, a cumprir os termos nela contidos.

3ª A licitação poderá ser anulada no todo, ou em parte, de conformidade com a legislação vigente.

	Prazo de entrega: conforme Termo de Referência.

Validade da Proposta-Detalhe: 60 (sessenta) dias.

Local de entrega: conforme Termo de Referência.

__________________________________________

Declaramos inteira submissão ao presente termo e legislação vigente.

Em _____/________/2016.

_________________________________________

(assinatura do responsável)

Nome:      
Cargo:      
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	UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - UERJ

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

COORDENADORIA TÉCNICA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS


ANEXO 3

MODELO DE DECLARAÇÃO ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 7.º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
(colocar dentro do envelope de documentação)

À

 
UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Prezados Senhores,

Em atenção ao Edital de Licitação nº. 17/2016, declaramos que:
1
Asseguramos ter pleno conhecimento da Legislação pertinente à contratação em pauta e demais condições previstas no Edital e seus Anexos.

2    Para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, crescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, não empregar menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregar menor de dezesseis anos.

Ressalva: se emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

3
Na hipótese de nossa empresa vir a assinar CONTRATO com a UERJ, o(s) representantes legal(is) será(ão) o(s) Sr.(s)      , (função): 
Dados da Empresa:

Razão Social: 
C.G.C: 
Endereço (Av., Rua, Bairro, Cidade, Estado, CEP): 
Telefone, Fax, E-mail: 
Banco: 
Agência: 
Endereço Agência Bancária (Av., Rua, Bairro, Cidade, Estado, CEP): 
Local e data, __________________________.

_______________________________________

Assinatura do Representante Legal da Licitante
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	UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - UERJ

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

COORDENADORIA TÉCNICA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS


ANEXO 4

DECLARAÇÃO

(DECRETOS: 33.925/2003 e 36.414/2004)

À

 
UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Prezados Senhores,

Em atenção ao Edital de Licitação nº. 17/2016, declaro que:

1 - possuir o percentual mínimo de empregados beneficiários da Previdência Social reabilitados e/ou pessoas portadoras de deficiência habilitada, nos termos do Decreto Estadual nº. 33.925, de 18.09.2003.

 2 - que para prestação de serviço com fornecimento de mão-de-obra, esta empresa procede à reserva de 10% (dez por cento) das vagas para pessoas portadoras de deficiência física, conforme determina o art 1° do decreto n° 36.414 de 25.10.2004.

Local e data, __________________________.

_______________________________________

Assinatura do Representante Legal da Licitante
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	UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - UERJ

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

COORDENADORIA TÉCNICA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS


ANEXO 5

MODELO DE DECLARAÇÃO De cumprimento dos requisitos de habilitação
(juntar ao Credenciamento/Procuração)


Rio de Janeiro,      

 FORMTEXT 
     

 FORMTEXT 
     

 FORMTEXT 
     

 FORMTEXT 
     

 FORMTEXT 
     

 FORMTEXT 
      FORMTEXT 

     
 de  de      .

     

 FORMTEXT 
     

 FORMTEXT 
     

 FORMTEXT 
     

 FORMTEXT 
     

 FORMTEXT 
     

 FORMTEXT 
     

 FORMTEXT 
     

 FORMTEXT 
     

 FORMTEXT 
     

 FORMTEXT 

     

 FORMTEXT 
     

 FORMTEXT 

     

 FORMTEXT 
     

 FORMTEXT 

     

 FORMTEXT 
     
(REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA)
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	UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - UERJ

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

COORDENADORIA TÉCNICA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS


ANEXO 6

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DA EMPRESA LICITANTE COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE


Rio de Janeiro, 
_______________________________________________________

(REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA)

ANEXO 7

- Papel Timbrado -

CONCORRÊNCIA Nº 17/2016
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE], como representante devidamente constituído da empresa: [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE], doravante denominado LICITANTE, para fins do disposto no item 7.7-A do Edital de CONCORRÊNCIA nº 17/2016, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Processo nº       /      , por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutida com ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Processo nº       /      , por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do Processo nº       /      , quanto a participar ou não da referida licitação;

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Processo nº       /       antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido da UERJ antes da abertura oficial das propostas e;

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

     , em       de            FORMTEXT 

     

 FORMTEXT 

     

 FORMTEXT 

     
 de 20.

     
[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE]
ANEXO 08
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PENALIDADE 
(EM PAPEL TIMBRADO, dispensado em caso de carimbo com CNPJ)

Local e data

À/Ao 

Presidente
Ref. Concorrência nº 17/2016
              (Entidade) ___      , inscrita no CNPJ sob o nº ___________, sediada na (endereço completo)           , neste ato representada pelo seu representante legal, o(a)  Sr.(a) ___________,  inscrito(a) no CPF sob o nº _______, portador(a) da cédula de identidade nº ____, expedida por _____________, DECLARA, sob as penas da Lei, que não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação em licitação, impedimento de contratar ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal cujos efeitos ainda vigorem. 

______________________________

ENTIDADE
(nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is) com firmas reconhecidas)

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado c/ CNPJ)
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	CONTRATO nº.........../2016/HUPE/UERJ QUE ENTRE SI FAZEM A UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - UERJ E A EMPRESA ............................


Anexo 9

MINUTA CONTRATUAL

A UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - UERJ, com sede na Rua São Francisco Xavier nº 524 - Maracanã, nesta cidade, inscrita no CNPJ sob o nº 33.540.014/0001-57, neste ato pelo HOSPITAL UNIVERSITÁRIO Edmar José Alves dos Santos, portador da carteira de identidade n.º 52569201 CRM/RJ, CPF n.º 004.634.797-69, e a empresa ___________________ sediada à ___________________, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o nº _____________________, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por ______________________, portador da carteira de Identidade _____________, residente e domiciliado na Rua ______ nº _____, Cidade _______, resolvem celebrar o presente Contrato de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, com fundamento no Processo Administrativo nº E-26/008/2901/2015, que se regerá pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e alterações, pela Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1.979 e Decretos nºs 3.149, de 28 de abril de 1980, e 42.301, de 12 de fevereiro de 2010, do instrumento convocatório, aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

O presente CONTRATO tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTACAO E MANUTENCAO DOS SISTEMAS DE LABORATORIO E DE INTERFACEAMENTO HOSPITALAR DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO PEDRO ERNESTO, na forma do Termo de Referência e do instrumento convocatório.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO
O prazo contratual será de 12 (doze) meses, contados da data indicada no ofício de autorização de início dos serviços, desde que posterior à data da publicação do extrato deste instrumento no DOERJ.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, II, da Lei nº 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para o CONTRATANTE.  

PARÁGRAFO SEGUNDO – Na hipótese de prorrogação contratual, a CONTRATADA deverá demonstrar, mediante declaração, como condição para a assinatura de termo aditivo de prorrogação do contrato de prestação de serviços com fornecimento de mão-de-obra, que proceda à reserva de 10% (dez por cento) das vagas para pessoas portadoras de deficiência física, conforme determina o artigo 1º. do Decreto nº 36.414/04. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato;

b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir, pertinentes à execução do presente contrato;

c) exercer a fiscalização do contrato;

d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e no contrato.

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas  e, ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da Proposta de Preços e da legislação vigente;

b) prestar o serviço no endereço constante da Proposta Detalhe;

c) prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho;
d) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;

e) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;

f) responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável;

g) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações; 

h) observado o disposto no artigo 68 da Lei nº 8.666/93, designar e manter preposto, no local do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços;

i) elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato, relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual;

j) manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e necessários à execução do objeto do contrato;

l) manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação;

m) cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e demonstrar o seu adimplemento, na forma da cláusula oitava (DA RESPONSABILIDADE); 

n) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros.

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício de _____, assim classificados:

Natureza das Despesas: .........................................339039/42
Fonte de Recurso: ...................................................225
Programa de Trabalho: ............................................40.4312.302.0151.4.326
Nota de Empenho: .................................................. (____________________)

PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 

CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO
Dá-se a este contrato o valor total de R$_______________ (_____________).

CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de execução e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por 1 (um) servidor designados pelo Ordenador de Despesa, conforme ato de nomeação.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem ao do pagamento, na seguinte forma:

a) provisoriamente, após parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, que deverá ser elaborado no prazo de .... (.........) horas após a entrega do serviço; 

b)  definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, após decorrido o prazo de ...... (....) dias, para observação e vistoria, que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação. 

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.
PARÁGRAFO QUINTO – A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria. 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE
A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA será obrigada a apresentar, mensalmente, em relação aos empregados vinculados ao contrato, prova de que: 

a) está pagando as verbas salariais, incluídas as horas extras devidas e outras verbas que, em razão da percepção com habitualidade, devam integrar os salários; ou a repartição das cotas, em se tratando de cooperativas, até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao vencimento ou na forma estabelecida no Estatuto, no último caso; 

b) está em dia com o vale-transporte e o auxílio-alimentação; 

c) anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social; e
d) encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, contribuições e encargos. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débitos de tributos e Contribuições Federais e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), assim como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos prazos de validade. 
PARÁGRAFO QUARTO – A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos PARÁGRAFOS SEGUNDO e TERCEIRO ensejará a imediata expedição de notificação à CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a apresentação de defesa, no mesmo prazo, para eventual aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo assinalado. 

PARÁGRAFO QUINTO – Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será rescindido. 
PARÁGRAFO SEXTO – No caso do parágrafo quinto, será expedida notificação à CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar início ao procedimento de rescisão contratual e de aplicação da penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de 1 (um) ano.
CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ ________ (_______________),em ___ (____) parcelas, no valor de R$_____ (________________), cada uma delas, sendo efetuadas mensal, sucessiva e diretamente na conta corrente nº _____, agência ____, de titularidade da CONTRATADA, junto à instituição financeira contratada pelo Estado. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Estado ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Estado, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento somente será autorizado após a declaração de recebimento da execução do objeto, mediante atestação, na forma do art. 90, § 3º, da Lei nº 287/79.
PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento ao Hospital Universitário Pedro Ernesto/HUPE, sito ao Bvd Vinte e Oito de Setembro,77, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e INSS, bem como comprovante de atendimento aos encargos previstos no parágrafo segundo da cláusula oitava, todos relativos à mão de obra empregada no contrato. 
PARÁGRAFO QUARTO – Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos segundo e terceiro, o prazo para pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela. 

PARÁGRAFO QUINTO – Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s).
PARÁGRAFO SEXTO – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die. 
PARÁGRAFO OITAVO – Tratando-se de mão de obra alocada exclusivamente no contrato, decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data do orçamento a que essa proposta se referir, assim entendido o acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta de licitação, poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor contratual referente aos custos decorrentes de mão de obra, se estes estiverem vinculados às datas-bases dos referidos instrumentos, aplicando-se o índice que tiver sido homologado, quando for o caso, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001.

PARÁGRAFO NONO - A anualidade dos reajustes será sempre contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste. 
PARÁGRAFO DÉCIMO - Os reajustes serão precedidos de requerimento da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que fundamenta o reajuste.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – É vedada a inclusão, por ocasião do reajuste, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quanto se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo, convenção coletiva ou dissídio.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – Na ausência de lei federal, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, o reajuste contratual poderá derivar de lei estadual que fixe novo piso salarial para a categoria, nos moldes da Lei Complementar nº 103/2000.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O preço dos demais insumos poderá ser reajustado após 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta, de acordo com o IGP-M, que deverá retratar a variação efetiva dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001.
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO – O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS 42, de 3 de julho de 2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS 85, de 9 de julho de 2010, e caso seu estabelecimento estiver localizado no Estado do Rio de Janeiro deverá observar a forma prescrita no § 1º, alíneas a, b, c e d, do art. 2º da Resolução SER 047/2003.
CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA

A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da ordem de 2% (dois por cento) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 72h (setenta e duas) horas, para que seja mantido o percentual de 2% (dois por cento) do valor do Contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 72h (setenta e duas) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 

PARÁGRAFO QUARTO – O levantamento da garantia contratual por parte da CONTRATADA, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO
O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE,  pela inexecução total ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e condições, nos termos dos  artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Diário Oficial.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis, o Estado poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não-executados e; c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES

A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração: 

a) advertência;

b) multa administrativa; 

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta cometida também deverão ser considerados para a sua fixação. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão licitante, devendo ser aplicada pela autoridade competente, na forma abaixo descrita:
a) a advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do caput, serão impostas pelo Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35, do Decreto Estadual nº 3.149/80; 

b) a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, prevista na alínea c, do caput, será imposta pelo próprio Secretário de Estado ou pelo Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35, do Decreto Estadual nº 3.149/80, devendo, neste caso, a decisão ser submetida à apreciação do próprio Secretário de Estado. 

c) a aplicação da sanção prevista na alínea d, do caput, é de competência exclusiva do Secretário de Estado.

PARÁGRAFO QUARTO - A multa administrativa, prevista na alínea b, do caput: 

a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;

b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra; 

c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas; 

d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração;

e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do empenho, conforme preceitua o artigo 87 do Decreto Estadual n.º 3.149/80. 

PARÁGRAFO QUINTO - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, prevista na alínea c, do caput: 

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido.  

PARÁGRAFO SEXTO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, prevista na alínea d, do caput, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A reabilitação referida pelo parágrafo sexto poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

PARÁGRAFO OITAVO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

PARÁGRAFO NONO - Se o valor das multas previstas na alínea b, do caput, e no parágrafo oitavo, aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.  

PARÁGRAFO DÉCIMO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO -
Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO -
A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do caput, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - O contratante penalizado com as sanções de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal ficará impedido de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro enquanto perdurarem os efeitos da respectiva penalidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - As penalidades serão registradas pelo CONTRATANTE no Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Após o registro mencionado no parágrafo acima, deverá ser remetido para a Coordenadoria de Cadastros da Subsecretaria de Recursos Logísticos da SEPLAG o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das penalidades citadas nas alíneas c e d do caput, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:  DO RECURSO AO JUDICIÁRIO
As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente.

PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação específica. 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Mediante despacho específico e devidamente motivado, poderá a Administração consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha ao interesse público e o cessionário atenda às exigências previstas no edital da licitação, nos seguintes casos:

I - quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos nos incisos I a IV e VIII a XII do artigo 83 do Decreto nº 3.149/1980;

II - quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas modalidades de convite ou tomada de preços. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA perante a CONTRATANTE. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO
Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço.

PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XIV, da Lei nº 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO
Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, correndo os encargos por conta da CONTRATADA, devendo ser encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado, para conhecimento, cópia autenticada do contrato até o quinto dia útil seguinte ao da sua assinatura.

PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DA HOMOLOGAÇÃO
O presente Contrato deverá ser submetido à homologação do Conselho de Curadores da UERJ, nos termos do inciso X do art. 10 do Provimento n.º 002/2000 de 02 de maio de 2000.

CLÁUSULA VIGÉSIMA: DO FORO DE ELEIÇÃO
Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas.
Rio de Janeiro, em _____de _________de 2016.

________________________________________________ 

Edmar Jose Alves Dos Santos
UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DIRETOR GERAL DO HUPE

___________________________________________________

CONTRATADA

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE
_____________________________________
TESTEMUNHA
___________________________________________

TESTEMUNHA
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DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

COORDENADORIA TÉCNICA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Anexo 10 - Critério de Pontuação Técnica




Critério de Pontuação Técnica

A proposta vencedora será aquela que alcançar o maior Valor de Avaliação (VA), conforme o Critério de Avaliação Técnica, desde que atendidas às especificações mínimas e os padrões mínimos de qualidade.

Fórmula: Valor de Avaliação (VA) = (IT x 6) + (IP x 4)

  onde


  Índice Técnico (IT): NT da proposta em exame / maior NT de todas as propostas


  Nota Técnica (NT): somatório dos pontos obtidos nos critérios com pontuação para avaliação técnica

  Índice de Preço (IP): menor Preço Total de todas as propostas / Preço Total da proposta em exame

A comparação do Valor de Avaliação (VA) considerará até a segunda casa decimal, desconsiderando as demais.

Anexo 11

REQUISITOS PARA O SISTEMA DE GESTÃO DE LABORATÓRIOS NO HUPE

AGOSTO / 2015
1. CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA

O SISTEMA deve contemplar as funcionalidades descritas a seguir.

II MÓDULO PRINCIPAL

I.1 Atendimento ao paciente

I.1.1 Agendamento de exames com:

I.1.1.1 suporte a múltiplas salas;

I.1.1.2 personalização de escala por sala e por profissional;

I.1.1.3 seleção das salas candidatas ao agendamento de acordo com o exame solicitado;

I.1.1.4 controle da concorrência de acesso pelos usuários a cada agenda.

I.1.2 Instruções de preparo e de coleta, condicionadas aos exames solicitados e entre eles conciliadas.

I.1.3 Funcionalidade que permita a realização de pré-cadastro dos dados do paciente e da admissão, simplificando a admissão futura.

I.1.4 Capacidade de agendamento de volume pré-definido de pacientes em um mesmo horário.

I.2 Admissão

I.2.1 Gerenciamento dos pacientes a recepcionar, com possibilidade de segregação em filas distintas de acordo com o estado do paciente (idoso, criança, grávida, separadamente dos demais pacientes).

I.2.1.1 Emissão de “senha” com número de seqüência de atendimento na respectiva fila.

I.2.1.2 Integração com painéis eletrônicos para a convocação do paciente à admissão.

I.2.1.3 Registro do tempo consumido da chegada do paciente à efetiva admissão.

I.2.1.4 Estatística de tempos de espera para o atendimento.

I.2.2 Suporte a atributos pessoais do paciente e da admissão.

I.2.2.1 Paciente: Obtenção e armazenamento dos dados de forma sincronizada e transparente com o banco de dados já ativo na instituição, mantendo-se os mesmos atributos (nome, endereço, etc). 

I.2.2.2 Admissão: identificação do pedido, unidade de origem, local de retirada do laudo, médico assistente, dados clínicos, medicamentos, data da última menstruação (DUM), quarto/leito, peso, altura, prioridade (rotina/urgência), hipótese diagnóstica (base CID-10).

I.2.3 Utilização da identificação única de paciente (número de prontuário), já existente na instituição, permitindo a vinculação de novas admissões ao histórico do paciente.

I.2.4 Funcionalidade de pesquisa e seleção de pacientes por atributos pessoais, completos ou parciais, incluindo número do prontuário, nome do paciente, RG e CPF.

I.2.5 Exigibilidade da informação de campos condicional ao exame solicitado (ex.: data da última menstruação, peso, altura), dentre outros, e opção de exigência de autorização (senha) quando da impossibilidade da introdução da informação exigida.

I.2.6 Destaque visual dos campos exigidos.

I.2.7 Mecanismo de autorização remota, por profissional habilitado, de pedidos em não conformidade com o estipulado pelo laboratório.

I.2.8 Funcionalidade de pesquisa do CID por código ou pela descrição completa ou parcial.

I.2.9 Consistência da aceitabilidade de exames contra características pessoais, impedindo, por exemplo, a solicitação de exame específico para pacientes do sexo feminino por um paciente do sexo masculino.

I.2.10 Cadastro de profissionais obtido de forma síncrona e transparente no banco de dados existente na instituição.

I.2.11 Funcionalidade de pesquisa e recuperação do médico assistente, a partir do CRM ou do nome (completo ou parcial) do médico.

I.2.12 Possibilidade de distinção de pedidos por suas prioridades, em pelo menos dois níveis (urgência e rotina), com cálculo da data de compromisso da entrega dos resultados condicionada à prioridade escolhida.

I.2.13 Impressão opcional, em tempo de admissão, dos documentos: atestado de comparecimento, protocolo de retirada, etiquetas de coleta.

I.2.14 Seleção de exames com pesquisa por código, nome, parte do nome, sinônimo, parte do sinônimo.

I.2.15 Possibilidade de seleção de grupos de exames através de um código aglutinador (kit de exames).

I.2.16 Protocolo de retirada constando dados pessoais e admissionais do paciente, e relação dos exames solicitados com data de prometimento de seus resultados.

I.2.17 Apresentação de questionário de cadastro, com questões condicionadas aos exames solicitados, com preenchimento das respostas obrigatório pelo usuário cadastrado.

I.2.18 Apresentação das condições de preparo condicionada aos exames solicitados, de forma a viabilizar a confirmação, pelo usuário cadastrador, das condições para realização dos exames pelo paciente.

I.3 Coleta

I.3.1 Cálculo das amostras a colher segundo algoritmo configurável com base no tipo e na quantidade de meios de coleta usados pelo exame, na área técnica (bancada) de destino, no material biológico, no volume de material biológico necessário à realização dos exames, na capacidade de cada meio de coleta a ser utilizado.

I.3.2 Impressão de etiquetas de coleta em quantidade exata para as necessidades específicas do paciente em coleta, calculadas em função do algoritmo acima descrito, contendo código de barras para a identificação positiva da amostra, identificação da amostra, área de destino, prioridade (rotina/urgência), meio de coleta, identificação do paciente, nome do paciente, data de cadastro, roteiro de processamento (sequência de passagem pelos equipamentos de automação/bancadas).

I.3.3 Funcionalidade de re-impressão de etiquetas sem re-cálculo.

I.3.4 Impressão opcional, em tempo de preparação para a coleta, sem a necessidade de edição do pedido, dos documentos: atestado de comparecimento, protocolo de retirada, etiquetas de coleta.

I.3.5 Etiquetas de código de barras com suporte aos principais sistemas de barras existentes, com possibilidade de adoção de distintos padrões concomitantemente, em função da área de destino da amostra.

I.3.6 Identificação individual de cada amostra, sem repetição no mesmo pedido, sem repetição entre pedidos distintos, e composta exclusivamente de dígitos numéricos (0 a 9).

I.3.7 Apontamento e estatísticas de produtividade de coleta, com identificação dos tempos consumidos, por profissional, na preparação, na convocação e na coleta propriamente dita.

I.3.8 Protocolo de retirada constando dados pessoais e admissionais do paciente, e relação dos exames solicitados com data de prometimento de seus resultados.

I.4 Recepção de material

I.4.1 Segregação das amostras não colhidas da fase analítica, impedindo sua participação dos documentos de trabalho e do interfaceamento de instrumentos.

I.4.2 Distinção das amostras colhidas das não colhidas pela leitura dos códigos de barras exclusivamente das amostras colhidas, mantendo, contudo, a possibilidade de aceitação de todas as amostras de um período de determinado posto de coleta ou de determinado paciente.

I.4.3 Emissão de relatório de não conformidades de coleta, apontando as amostras não colhidas em determinado período.

I.4.4 Introdução das amostras no fluxo de produção apenas após recepção.

I.5 Rotinas manuais

I.5.1 Flexibilidade para a configuração das listas de trabalho, permitindo a associação de máscaras distintas para diferentes grupos de exames.

I.5.2 Para cada lista de trabalho configurada, agrupamento das amostras que contenham exames participantes da lista na forma de lotes.

I.5.2.1 Numeração seqüencial de lotes de lista de trabalho segundo o tipo de lista.

I.5.2.2 Fechamento de lote e abertura automática de novo lote quando atingido o limite de amostras por lote, definido na configuração da lista de trabalho.

I.5.3 Relatório de lista de trabalho contendo a identificação do paciente, dos exames solicitados em cada amostra pertencentes à lista, dos demais exames solicitados, do pedido, de sua ordem no lote, com previsão de espaço para os parâmetros a terem seus resultados transcritos, dados clínicos etc.

I.5.4 Opção de impressão de listas individuais por exame (um por página), com imagem do laudo e previsão de espaço para os parâmetros a terem seus resultados transcritos.

I.5.5 Exibição das respostas ao questionário de admissão nos documentos de trabalho.

I.6 Rotinas automatizadas

I.6.1 Envio automático das informações de produção (amostras, pacientes, exames, atributos, respostas do questionário de admissão etc) ao Módulo de Interfaceamento após confirmação de recepção das amostras na área técnica.

I.6.2 Opção de seleção e re-envio de amostras ao Módulo de Interfaceamento.

I.6.3 Recebimento automático dos resultados de exames provenientes do Módulo de Interfaceamento.

I.7 Resultados

I.7.1 Introdução de resultados por pedido: dado o pedido, possibilitar a digitação dos resultados de seus exames.

I.7.2 Introdução de resultados por exame, com navegação pelos pedidos que contenham esse exame.

I.7.3 Introdução de resultados por lote de lista de trabalho, com obediência da seqüência original do lote na exibição das amostras a digitar.

I.7.4 Possibilidade de definição de regras para a liberação técnica automática dos resultados, e exigência de liberação técnica por profissional habilitado quando da impossibilidade da liberação automática.

I.7.5 Liberação simultânea de todos os resultados participantes de um lote de lista de trabalho.

I.7.6 Emissão de listas de conferência, previamente à liberação, para os lotes de listas de trabalho com resultados digitados, obedecendo à mesma configuração da lista original.

I.7.7 Emissão de alarme sonoro, com mensagem explicativa na tela, quando da introdução de resultado alterado, com faixas de verificação condicionais ao sexo e à idade do paciente, em todas as rotinas de introdução de resultados.

I.7.8 Valores de referência variáveis de acordo com o sexo e a idade do paciente.

I.7.9 Ferramenta para configuração de máscaras de laudos pelo próprio laboratório.

I.7.10 Possibilidade de alteração da máscara do laudo de exame sem perda ou prejuízo dos resultados arquivados, e sem a necessidade de criação de um novo código de exame.

I.7.11 Funcionalidade de apoio à digitação de resultados textuais, através do uso de códigos personalizados pelo laboratório.

I.7.12 Possibilidade de encerramento da análise por material faltante, através da atribuição de um motivo do encerramento, e com estatísticas de incidência por motivo.

I.7.13 Microbiologia: nas culturas em que se identificarem diversos isolados (mais que um), possibilidade de laudagem do antibiograma por microrganismo, mas com apresentação conjugada de todos os isolados e todos os antimicrobianos em uma única matriz de sensibilidade.

I.7.14 Possibilidade de configuração de fórmulas de cálculo com execução em tempo real.

I.7.15 Dois níveis de liberação dos resultados:

I.7.15.1 liberação técnica, realizada pela bancada, relativa aos resultados de exames sob sua responsabilidade;

I.7.15.2 liberação clínica, posterior à liberação técnica, relativa a todos os resultados de cada paciente, independentemente dos setores de realização dos exames;

I.7.15.3 adoção opcional de cada tipo de liberação.

I.8 Expedição de resultados

I.8.1 Registro da data e hora em que o laudo foi expedido.

I.8.2 Impressão de laudos com opções de seleção por origem, local de retirada,                paciente, período, apenas pedidos completos, faixa de pedidos, data de retirada.

I.8.3 Opção de emissão de capa de lote por emissão de laudos, contendo relação de todos os laudos que compõem o lote.

I.8.4 Opção de re-impressão de lote de laudos do início ou a partir de determinado               ponto, preservando as opções selecionadas à impressão original.

I.8.5 Possibilidade de configuração de determinados exames para não inclusão em expedições em massa, por tratarem-se de exames sigilosos ou para as quais se queiram expedir laudos em separado.

I.8.6 Impressão da identificação (CRM, nome etc) do responsável pela liberação técnica e do responsável pela liberação clínica de cada exame.

I.8.7 Laudos impressos antes da liberação técnica ou clínica (para conferência, por exemplo), devem fazer constar frase indicativa dessa situação.

I.8.8 Possibilidade de impressão automática de resultado após liberação clínica do mesmo em impressora remota (ex.: em UTI, em pronto socorro etc).

I.9 Segurança

I.9.1 Registro da data e da hora de ocorrências de todos os eventos relevantes da operação.

I.9.2 Tela de consulta aos registros de ocorrências, com possibilidade de seleção por período, pedido, paciente, tipo de ocorrência, usuário.

I.9.3 Possibilidade de notificação, por mensagem em rede ou e-mail, da ocorrência de qualquer evento registrado pelo SISTEMA, para destinatários diversos simultaneamente.

I.9.4 Configurabilidade do nível de acesso de cada usuário às diferentes funções e módulos do SISTEMA.

I.9.5 Manutenção de senha pessoal pelo próprio usuário, com proteção por mecanismo de criptografia, e confirmação da senha escolhida.

I.9.6 Configurabilidade de grupos de usuários com características comuns a todos seus membros, tais como personalização de menus de acesso e opções.

I.10 Administração

I.10.1 Estatísticas analíticas e sintéticas de produção por médico, por Unidade de Origem, por setor do laboratório etc.

I.10.2 Relatório de pendências de produção, com opção de seleção de período em dias e de horário.

I.10.3 Relatório de status de pedidos, com indicação de conclusão de processamento, liberação, expedição, material faltante.

I.10.4 Relatórios diários de produção, contendo relação dos pedidos e exames  cadastrados por período, com opções de seleção e quebra por: paciente, origem, local de retirada.

I.10.5 Histórico por período, com dados e resultados impressos de forma compactada, para arquivamento.

I.10.6 Relatório histórico por período para um determinado exame ou grupo de exames, com dados e resultados, para fim de pesquisa epidemiológica.

I.11 Consultas de resultado

I.11.1 Possibilidade de consulta dos resultados de exames laboratoriais dos pacientes pela Internet, através de browsers mais comumente utilizados no mercado (p. ex: Internet Explorer, Mozilla Firefox).

I.11.1.1 Identificação do paciente por partes de seu nome, pela identificação de seu prontuário, por seu RG ou por seu CPF.

I.11.1.2 Para cada paciente selecionado, exibição de todos os pedidos do paciente, para seleção do pedido a visualizar (histórico do paciente).

I.11.1.3 Opção de consulta pelo próprio paciente, através da identificação e da senha impressas por ocasião de sua admissão no Protocolo de Retirada de resultados.

I.11.1.4 Opção de consulta pelo médico assistente, através de sua identificação, fornecida pelo Laboratório previamente para os médicos cadastrados. Exibição de todos seus pacientes e possibilidade de pesquisa do paciente em análise por partes de seu nome, número de prontuário, RG ou CPF.

I.11.1.5 Opção de consulta pelo grupo de profissionais de saúde de sua unidade de origem habilitados para tal. Exibição de todos seus pacientes e possibilidade de pesquisa do paciente em análise por partes de seu nome, número de prontuário, RG ou CPF.

I.11.2 Consulta comparativa da evolução de parâmetros selecionados, agrupados em perfis para simplificação da seleção.

III MÓDULO DE INTERFACEAMENTO DE EQUIPAMENTOS DE AUTOMAÇÃO

1. Comunicação com equipamentos e com o Módulo Principal

III.1.1 O sistema deve apresentar os programas de comunicação (drivers) para interfaceamento adequados à qualquer equipamento de automação laboratorial que suporte interfaceamento.

III.1.2 Fluxo de comunicação bidirecional em todos os equipamentos capacitados, com suporte total a identificação positiva de amostras por códigos de barras.

III.1.3 Controle de filas de amostras entre o Módulo de Interfaceamento, os equipamentos e o Módulo Principal.

III.1.4 Agrupamento de parâmetros, dosados ou calculados, sob a máscara de um único exame, de forma a viabilizar a conversão necessária entre os exames solicitados ao pedido daqueles realizados nos equipamentos de automação.

2. Configuração da Rotina

III.2.1 Programação simultânea de equipamentos funcionalmente equivalentes (independente da marca), e desprogramação dos excedentes após reconhecimento da presença da amostra em determinado equipamento.

III.2.2 Funcionalidade para programação de equipamentos na ausência de suporte a query mode:

III.2.2.1 pela leitura dos códigos de barras das amostras, permitindo a associação seqüencial às posições da rack indicada;

III.2.2.2 pela seleção e classificação das amostras pelo usuário, permitindo a associação seqüencial às posições da rack indicada.

3. Resultados

III.3.1 Controle das condições de liberação de resultados com base em expressões lógicas derivadas dos próprios resultados e dos dados do paciente e da amostra (idade, sexo, origem, pedido etc.).

III.3.2 Cálculo e exibição do delta-check por ocasião da liberação dos resultados.

III.3.3 Controle e análise de indicadores de resultados fora dos critérios de normalidade (flags), emitidos pelos equipamentos ou criados no SISTEMA com base em expressões lógicas derivadas dos próprios resultados e dos dados do paciente e da amostra (idade, sexo, origem, pedido etc.).

III.3.4 Cálculos:

III.3.4.1 condicionais, envolvendo resultados e dados dos pacientes e das amostras (idade, sexo, origem etc.);

III.3.4.2 conversão de unidades e liberação de um mesmo resultado em múltiplas unidades;

III.3.4.3 conversões de resultados numéricos em textuais (positivo, negativo, reagente, etc.);

III.3.4.4 entre parâmetros de um exame e/ou entre diferentes exames;

III.3.4.5 expressões matemático-lógicas.

III.3.5 Possibilidade de liberação automática ou manual dos resultados, por exame ou por amostra.

III.3.6 Controle de diluição externa da amostra, com correção automática de resultados.

III.3.7 Contador hematológico integrado, para apoio à realização do diferencial ao microscópio, que permita:

III.3.7.1 a contagem de células diretamente no SISTEMA, dispensando o uso de contadores eletromecânicos e a conseqüente transcrição/digitação dos resultados;

III.3.7.2 o lançamento das características morfológicas e populacionais através de tabelas de seleção integradas;

III.3.7.3 possibilidade de configuração das teclas que serão usadas para a contagem de cada parâmetro, e de arquivamento dessa configuração por usuário;

III.3.7.4 possibilidade de definição padrão e de alteração dinâmica da quantidade de células a observar;

III.3.7.5 possibilidade de contagem de células com apresentação exclusivamente absoluta, dissociada do limite de células a contar.

III.3.8 Funcionalidades de apoio à introdução de resultados de técnicas manuais e de observações diretamente no Módulo de Interfaceamento:

III.3.8.1 dicionários configuráveis (microrganismos, antibióticos, observações padronizadas etc), com tradução de códigos recebidos dos equipamentos para suas expressões finais; possibilidade de digitação múltipla de códigos, com tradução automática; possibilidade de seleção a partir de listas, em tempo de digitação;

III.3.8.2 entradas múltiplas de resultado, permitindo a atribuição de um mesmo resultado (ex.: “Negativo”) para diversas amostras em um único comando.

III.3.9 Recurso para associação de observações de produção relacionadas às amostras e exames, com possibilidade de exportação ao Módulo Principal para participação do laudo.

III.3.10 Possibilidade de criação, pelo administrador, de atributos especiais, manipuláveis em cálculos e condições de liberação, com possibilidade de recepção de seus valores a partir do Módulo Principal.

4. Gerenciamento da produção

III.4.1 Controle de repetição de exames, manutenção de inúmeras repetições, delta-check de repetições, seleção da repetição a liberar.

III.4.2 Relatório estatístico de repetições por equipamento, por data e por exame, indicando as taxas de repetições por exame e por determinações.

III.4.3 Relatórios estatísticos de produção (por período do dia, por equipamento, por técnico etc).

III.4.4 Funcionalidade de pesquisa e de visualização das amostras que permita:

III.4.4.1 pesquisa por instrumento, faixa de datas, status do processamento da amostra, material biológico, identificação (parcial ou total) da amostra, identificação (parcial ou total) do paciente, origem (parcial ou total) do paciente, agrupamento (parcial ou total) da amostra, presença de flags de anormalidade, prioridade (rotina/urgência);

III.4.4.2 exibição sintética e analítica dos dados de amostra, paciente, atributos;

III.4.4.3 exibição dos resultados dos exames em formato planilhado (visualização em lote).

III.4.5 Definição de níveis de status do processamento das amostras, capaz de diferenciar as amostras não processadas, as em processamento, as processadas, as concluídas, as liberadas e as descartadas.

III.4.6 Possibilidade de criação de grupos de exames com restrição de realização em determinado(s) equipamento(s), de forma a que seja possível restringir a realização dos exames de um grupo a determinado período horário.

III.4.7 Funcionalidade independente para o cadastramento de amostras, para situações em que o Módulo Principal esteja inoperante.

III.4.8 Configurador e gerador de etiquetas:

III.4.8.1 impressão automática de etiquetas condicional à ocorrência de flags;

III.4.8.2 suporte a códigos de barras;

III.4.8.3 funcionalidade para o desenvolvimento do layout das etiquetas;

III.4.8.4 impressão por lote de amostras.

III.4.9 Gerenciamento de microplacas, com:

III.4.9.1 painel de visualização da matriz da microplaca, com resultados de até três parâmetros por célula, opção de detalhamento completo de cada célula, destaque visual (cores) de intercorrências e do estado de cada amostra;

III.4.9.2 operação (liberação, cancelamento, impressão etc) da microplaca como um todo ou de cada célula individualmente;

III.4.9.3 integração de equipamentos pré-analíticos (ex.: pipetadoras) a equipamentos analíticos (ex.: leitoras), de forma a viabilizar a definição dinâmica do fluxo das amostras.

III.4.10 Gerenciamento de Reagentes, com:

III.4.10.1 monitoramento do vencimento dos lotes;

III.4.10.2 possibilidade de bloqueio da liberação de resultados produzidos com reagentes vencidos e de comunicação dessa ocorrência aos responsáveis;

III.4.10.3 rastreabilidade da fabricação, recebimento, abertura, início e encerramento de uso de cada lote;

III.4.10.4 suporte a múltiplos lotes por analito;

III.4.10.5 rastreabilidade do lote de reagente usado em cada determinação, inclusive de repetições.

III.4.11 Suporte a re-identificação de amostras cujos resultados tenham sido recebidos pelo Módulo de Interfaceamento por suas seqüências de processamento, de forma a viabilizar o interfaceamento de equipamentos que não suportem identificação positiva de amostras.

5. Rastreabilidade e segurança

III.5.1 Mecanismo de registro contínuo das transações ocorridas entre equipamentos e o Módulo de Interfaceamento, para diagnóstico de situações anômalas, exportável em formato texto.

III.5.2 Rastreabilidade de amostras e de todos os eventos por elas sofridos durante o fluxo de produção.

III.5.3 Possibilidade de notificação, por mensagem em rede ou e-mail, da ocorrência de qualquer evento, para destinatários diversos simultaneamente, condicionado aos resultados dos exames, à presença de flags ou à ocorrência de eventos críticos.

6. Gerenciamento

III.6.1 Exportação e relatórios de configurações do SISTEMA, para arquivamento e documentação.

III.6.2 Mecanismo de gerenciamento automático do banco de dados de amostras que permita a segregação das amostras mais antigas das mais recentes, segundo parâmetros de obsolescência definidos pelo laboratório.

III.6.3 Mecanismo de exportação de dados de configuração, de movimento e de rastreabilidade.

III.6.4 Possibilidade de restrição de visibilidade e operação de equipamentos por usuário.

III.6.5 Funcionalidade que permita a geração de relatórios personalizados sobre os dados                       mantidos pelo Módulo de Interfaceamento.

III.6.6 Integração com sistemas de Controle Interno da Qualidade, de forma a viabilizar o controle da continuidade do fluxo analítico em função dos resultados do CIQ em tempo real.

IV MÓDULO DE CONTROLE INTERNO DA QUALIDADE

1. Resultados

IV.1.1 Capacidade de captura automática de resultados de controle dos equipamentos interfaceados.

IV.1.2 Capacidade de receber a digitação de resultados de controle para rotinas não interfaceadas.

IV.1.3 Algoritmo de reconhecimento de controles mesmo quando processados como amostras nos equipamentos interfaceados pelo Módulo de Interfaceamento. 

2. Indicadores estatísticos

IV.2.1 Capacidade de manutenção dos seguintes grupos dos indicadores estatísticos:

IV.2.1.1 média e DP de bula;

IV.2.1.2 média e DP internos do laboratório;

IV.2.1.3 média e DP calculados com base nos valores de controle dos n primeiros pontos da série, sendo n informado pelo laboratório;

IV.2.1.4 média e DP calculados com base em todos os pontos do lote;

IV.2.1.5 média e DP calculados com base em todos os pontos de um determinado período de interesse.

3. Análise

IV.3.1 Estatísticas que permitam a visualização e a comparação dos resultados dos diferentes padrões de média e desvio padrão, a visualização do tamanho da população considerada e de outros indicadores estatísticos.

IV.3.2 Regras de Westgard:

IV.3.2.1 possibilidade de seleção e configuração das regras, com suporte a todas as sintaxes possíveis;

IV.3.2.2 possibilidade de configuração para que sejam considerados, na avaliação de uma regra, apenas os pontos de uma corrida, os pontos de um mesmo nível de controle, ou os pontos de todos os níveis do controle;

IV.3.2.3 bloqueio configurável da continuidade de processamento do analito ou de todo o sistema analítico quando da violação das regras definidas;

IV.3.2.4 bloqueio configurável da liberação de resultados de amostras quando da violação das regras definidas em determinado controle;

IV.3.2.5 estatísticas de regras violadas por sistema analítico e por lote de controle;

IV.3.2.6 seleção de regras a adotar por analito.

IV.3.3 Bloqueio do sistema analítico caso o intervalo de tempo entre duas corridas de controle supere o limite configurado pelo laboratório para cada analito, de forma a impedir que se inicie uma corrida analítica sem o processamento e a validação dos controles.

IV.3.4 Funcionalidade de apoio à análise da evolução do coeficiente de variação entre dois períodos subseqüentes, e entre um período e a série histórica como um todo (desde o início do lote).

IV.3.5 Verificação do erro total, configurado para cada analito na forma de um percentual em relação à média, de forma a viabilizar o bloqueio da adoção de critérios muito abertos para a aceitação dos controles.

IV.3.6 Possibilidade de visualização de todos os pontos da série histórica e de seleção por período, sistema analítico, controle, lote etc.

IV.3.7 Possibilidade de aceitação ou de cancelamento de um ponto.

IV.3.8 Registro das ações tomadas e de outras informações importantes sobre cada ponto.

IV.3.9 Diferenciação dos pontos pela adoção de padrões distintos de cores de acordo com sua distância em relação à média adotada para o analito.

IV.3.10 Histograma de dois níveis de controle para análise comparativa.

IV.3.11 Gráfico de Youden para dois níveis quaisquer de determinado controle.

IV.3.12 Relatórios dos pontos, ações tomadas, regras violadas, gráficos etc.

IV.3.13 Gráfico de Levey-Jennings:

IV.3.13.1 diferenciação dos pontos pela adoção de padrões distintos de cores e formas de acordo com sua distância em relação à média adotada para o analito; 

IV.3.13.2 exibição de cada nível do controle em um gráfico individual ou de todos os níveis em um gráfico conjugado;

IV.3.13.3 exibição configurável das regras violadas, dos valores dos pontos, das medidas adotadas, dentre outros.

4. Gerenciamento

IV.4.1 Suporte à operação em paralelo de múltiplos lotes de um mesmo analito, de forma a viabilizar o início de nova série histórica antes do encerramento da atual.

IV.4.2 Gerenciamento da validade dos lotes de controle de qualidade, com alerta da iminência de vencimento com antecedência em dias configurável.

IV.4.3 Corrida analítica configurável de acordo com o intervalo de tempo definido pelo laboratório, e variável entre os diversos controles.

IV.4.4 Suporte a número ilimitado de níveis em cada controle.

V MÓDULO DE GERENCIAMENTO DO ARMAZENAMENTO DE AMOSTRAS

1. Depósitos e grades

V.1.1 Administração de quantidade ilimitada de depósitos (geladeiras, câmaras frias etc).
V.1.2 Divisão configurável dos depósitos em estantes, sem limite de quantidade.
V.1.3 Identificação dos depósitos e de suas divisões segundo padrões do próprio laboratório.
V.1.4 Layout (linhas x colunas) configurável das grades de arquivamento de amostras.
V.1.5 Configuração de diferentes tipos de grades para operação simultânea.
2. Armazenamento

V.2.1 Montagem das bandejas: 

V.2.1.1 pela leitura dos códigos de barras das amostras e inserção seqüencial nas grades;

V.2.1.2 pela transposição das informações das racks de transporte de amostras dos equipamentos de automação para as grades de arquivamento.

V.2.2 Suporte a múltiplas amostras com mesmo identificador (“mesmo número de amostra”).
V.2.3 Relatório das amostras armazenadas, suas localizações e exames processados.
V.2.4 Alerta sonoro e visual quando da tentativa de armazenamento de amostra da qual ainda constem exames não processados, com opção de aceitação da mesma.
V.2.5 Alerta sonoro e visual quando da tentativa de armazenamento de amostra desconhecida pelo SISTEMA, com opção de aceitação da mesma.
V.2.6 Indicação do próximo equipamento a receber a amostra pela leitura de seu código de barras.
V.2.7 Bloqueio configurável da abertura de nova grade antes do arquivamento da anterior de mesmo tipo.
3. Recuperação

V.3.1 Recuperação do local de armazenamento (depósito, estante, grade e posição) pela informação do identificador da amostra ou do identificador do paciente.
V.3.2 Quando da existência de múltiplas amostras com mesmo identificador, indicação da posição de cada instância quando da pesquisa da localização.
V.3.3 Recuperação da localização de todas as amostras que satisfaçam determinado padrão de resultado de seus exames (ex.: amostras com HIV positivo).
4. Gerenciamento

V.4.1 Monitoramento do descarte de amostras:

V.4.1.1 tempo de retenção no depósito configurável;

V.4.1.2 bloqueio do descarte de amostras cujos prazos ainda não expiraram;

V.4.1.3 alerta de amostras a descartar.
V.4.2 Definição da seqüência de processamento das amostras entre os equipamentos de automação de um setor.

V.4.3 Identificação dos equipamentos em que cada amostra deve ser processada impressa na etiqueta da amostra, de forma codificada.

VI CARACTERÍSTICAS TECNOLÓGICAS

1. Sistema Gerenciador de Bancos de Dados (SGBD)

VI.1.1 Suporte nativo a SQL.
VI.1.2 Capacidade de espelhamento das bases em tempo real.
VI.1.3 Capacidade de instalação das bases de dados em servidor central, inclusive as que contêm os dados de interfaceamento.
VI.1.4 Compatibilidade com o sistema operacional Windows 2008 Server e com o Windows 2012 Server.
VI.1.5 Fornecimento de licenças de banco de dados (módulos server e clients)  que atendam à necessidade total do projeto incluído no valor final da proposta.
2. Comunicação com equipamentos de automação

VI.2.1 Sem limite de quantidade de equipamentos de automação em operação simultânea.
VI.2.2 Capacidade de comunicação nativa do SISTEMA com port servers (via TCP/IP), dispensando a necessidade de contratação de drivers específicos.

VI.2.3 Capacidade de conexão física de inúmeros equipamentos de automação laboratorial diretamente a uma estação de trabalho (computador não servidor), dispensando o uso de equipamentos do tipo port servers.
VI.2.4 Suporte a equipamentos com interface serial e de rede.

VI.2.5 Conversão TCP/IP-serial no próprio software, dispensando o uso de port servers.

VI.2.6 Implantação de programas de interfaceamento com novos equipamentos em, no máximo, 72 (setenta e duas) horas.
3. Outras características

VI.3.1 Sem limite de quantidade de usuários concorrentes.
VI.3.2 Compatibilidade com a utilização de estações thin clients conectadas via Terminal Services.
VI.3.3 Sem mecanismos de bloqueio automático do funcionamento.
VI.3.4 O SISTEMA e toda sua documentação deverão estar adaptados ao idioma Português falado no Brasil.

2. SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO E MIGRAÇÃO

I 
Fornecer obrigatoriamente, instalação e configuração dos softwares declarados pela empresa como pré-requisitos à operação do SISTEMA (bancos de dados, software de comunicação remota etc.), sem ônus adicional aos preços ofertados na proposta comercial.

II 
Instalação do SISTEMA contratado.

III 
Migração dos dados da base de dados do sistema atual (SQL Server 2008) para a base do novo sistema a ser implantado, assumindo-se, inclusive as integrações existentes com outros sistemas do Hospital.

IV 
A validação dos dados existentes a serem migrados serão de responsabilidade do CONTRATANTE. A CONTRATADA deverá prover o modelo de dados do novo sistema para que as informações sejam disponibilizadas neste formato e verificar a consistência desses dados após a migração.

V 
Configuração das tabelas e dicionários do SISTEMA de acordo com as necessidades e especificações da contratante.

VI 
Configuração dos equipamentos de automação laboratorial.

VII Homologação da comunicação com os equipamentos de automação laboratorial.

VIII Fornecimento dos cabos seriais de comunicação para o interfaceamento dos equipamentos de automação laboratorial.

IX 
Fornecimento e configuração das placas multisseriais ou dos port servers indicados pela empresa (a instalação será feita pela contratante).

X 
Treinamento de operação do SISTEMA.

XI 
Acompanhamento local da entrada do SISTEMA em produção até a sua estabilização.

3. SERVIÇOS DE SUPORTE

I 
Consultoria contínua sobre os processos de informatização e de automação.

II 
Suporte técnico remoto via telefone, e-mail ou acesso eletrônico remoto, em horário comercial, assim entendido o período que vai de segunda a sexta-feira, das 8:00 h às 18:00 h, excluídos feriados.

III 
Fornecimento periódico de melhorias e de novas funcionalidades.

IV 
Manutenção do SISTEMA contratado: correção de bugs e de comportamentos não condizentes à literatura do SISTEMA.

V 
Adequação das configurações do SISTEMA às novas necessidades de seu uso.

4. SERVIÇOS ADICIONAIS

I Fornecimento de 150 (cento e cinquenta) horas técnicas anuais de profissionais para dispêndio em serviços de desenvolvimento (levantamento de necessidades, análise, programação etc) do SISTEMA sob solicitação da contratante, tais como:

I.1 desenvolvimento de drivers (programas) de comunicação para novos equipamentos;

I.2 desenvolvimento de novas funcionalidades, atinentes ao objeto do SISTEMA;

I.3 integração com outros sistemas;

I.4 geração de módulos personalizados de acesso aos resultados que sejam acopláveis aos sistemas Web existentes na instituição;

I.5 cumprimento de exigências legais ou da Administração;

I.6 implantação das funcionalidades e componentes desenvolvidos em função desta provisão.

II
Fornecimento de licença perpétua do módulo de consulta dos laudos dos exames realizados no período da utilização do SISTEMA contratado.

5. DO PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

I O prazo para a execução do Serviço de fornecimento do SISTEMA será de 12 (doze) meses a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado conforme a Lei 8.666/93.
II O prazo para a conclusão do Serviço de implantação e migração não deverá exceder 30 (trinta) dias a partir da assinatura do contrato.                         . 
6. MANUAIS 

A CONTRATADA fornecerá a documentação completa do SISTEMA em sua versão final, mantendo-a sempre atualizada. 
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Anexo 12 - Critérios com pontuação para avaliação técnica
Critérios gerais e específicos com pontuação para avaliação técnica e aceitação da proposta:
	Critérios Gerais
	Pontos
	Obtidos

	1. Quantidade de instituições do estado do Rio de Janeiro que adotaram há mais de três anos o sistema oferecido e continuam a utilizá-lo (Certificado emitido em papel timbrado contendo o nome e cargo do emitente, bem como o ateste de satisfação com o produto). Serão desconsiderados atestados emitidos por grupos empresariais coligados, subordinados, superiores ou que possuam qualquer outra forma de parceria comercial existente entre o licitante e a entidade emissora.

Acima de 5

Entre 3 e 5 (inclusive)

Menos de 3
Nenhuma
	200
100
50

0
	

	2. Comprovação de experiência na prestação de serviços de informática por, pelo menos, 5 (cinco) anos, através da apresentação de cópia de contrato social compatível com a atividade.

Entre 5 anos e 1 dia e 6 anos

Entre 6 anos e 1 dia e 7 anos

Entre 7 anos e 1 dia e 8 anos

Entre 8 anos e 1 dia e 9 anos

Entre 9 anos e 1 dia e 10 anos

Acima de 10 anos
	50
100
150
200
250
300
	

	3. Atendimento e suporte ao usuário.

Local (100%)

Via Internet
Telefônico
	50
25

0
	

	4. Tempo de solução de problemas após abertura de chamado para suporte.

Até 4 horas

entre 4 horas e 1 minuto e 6 horas

entre 6 horas e 1 minuto e 8 horas

mais de 8 horas
	30
20
10
0
	


	Critérios Específicos 
(Pontuação por Subitem de Requisito Atendido)
	Pontos
	Obtidos

	I.1 Atendimento ao Paciente (Máximo 15 pontos):

I.11.3 Agendamento de exames com:

I.11.3.1 suporte a múltiplas salas; 
I.11.3.2 personalização de escala por sala e por profissional;

I.11.3.3 seleção das salas candidatas ao agendamento de acordo com o exame solicitado;

I.11.3.4 controle da concorrência de acesso pelos usuários a cada agenda.

I.11.4 Instruções de preparo e de coleta, condicionadas aos exames solicitados e entre eles conciliadas.

I.11.5 Funcionalidade que permita a realização de pré-cadastro dos dados do paciente e da admissão, simplificando a admissão futura.

I.11.6 Capacidade de agendamento de volume pré-definido de pacientes em um mesmo horário.
	3
1
1
1
3
3
3
	

	I.12 Admissão (Máximo 70 pontos):

I.12.1 Gerenciamento dos pacientes a recepcionar, com possibilidade de segregação em filas distintas de acordo com o estado do paciente (idoso, criança, grávida, separadamente dos demais pacientes)

I.12.1.1 Emissão de “senha” com número de seqüência de atendimento na respectiva fila.

I.12.1.2 Integração com painéis eletrônicos para a convocação do paciente à admissão.

I.12.1.3 Registro do tempo consumido da chegada do paciente à efetiva admissão.

I.12.1.4 Estatística de tempos de espera para o atendimento.

I.12.2 Suporte a atributos pessoais do paciente e da admissão.

I.12.2.1 Paciente: Obtenção e armazenamento dos dados de forma sincronizada e transparente com o banco de dados já ativo na instituição, mantendo-se os mesmos atributos (nome, endereço, etc) catalogados na instituição. 

I.12.2.2 Admissão: identificação do pedido, unidade de origem, local de retirada do laudo, médico assistente, dados clínicos, medicamentos, data da última menstruação (DUM), quarto/leito, peso, altura, prioridade (rotina/urgência), hipótese diagnóstica (base CID-3).

I.12.3 Utilização da identificação única de paciente (número de prontuário), já existente na instituição, permitindo a vinculação de novas admissões ao histórico do paciente.

I.12.4 Funcionalidade de pesquisa e seleção de pacientes por atributos pessoais, completos ou parciais, incluindo número do prontuário, nome do paciente, RG e CPF.

I.12.5 Exigibilidade da informação de campos condicional ao exame solicitado (ex.: data da última menstruação, peso, altura), dentre outros, e opção de exigência de autorização (senha) quando da impossibilidade da introdução da informação exigida.

I.12.6 Destaque visual dos campos exigidos.

I.12.7 Mecanismo de autorização remota, por profissional habilitado, de pedidos em não conformidade com o estipulado pelo laboratório.

I.12.8 Funcionalidade de pesquisa do CID por código ou pela descrição completa ou parcial.

I.12.9 Consistência da aceitabilidade de exames contra características pessoais, impedindo, por exemplo, a solicitação de exame específico para pacientes do sexo feminino por um paciente do sexo masculino.

I.12.10 Cadastro de profissionais obtido de forma síncrona e transparente no banco de dados existente na instituição.

I.12.11 Funcionalidade de pesquisa e recuperação do médico assistente, a partir do CRM ou do nome (completo ou parcial) do médico.

I.12.12 Possibilidade de distinção de pedidos por suas prioridades, em pelo menos dois níveis (urgência e rotina), com cálculo da data de compromisso da entrega dos resultados condicionada à prioridade escolhida.

I.12.13 Impressão opcional, em tempo de admissão, dos documentos: atestado de comparecimento, protocolo de retirada, etiquetas de coleta.

I.12.14 Seleção de exames com pesquisa por código, nome, parte do nome, sinônimo, parte do sinônimo.

I.12.15 Possibilidade de seleção de grupos de exames através de um código aglutinador (kit de exames).

I.12.16 Protocolo de retirada constando dados pessoais e admissionais do paciente, e relação dos exames solicitados com data de prometimento de seus resultados.

I.12.17 Apresentação de questionário de cadastro, com questões condicionadas aos exames solicitados, com preenchimento das respostas obrigatório pelo usuário cadastrado.

I.12.18 Apresentação das condições de preparo condicionada aos exames solicitados, de forma a viabilizar a confirmação, pelo usuário cadastrador, das condições para realização dos exames pelo paciente.
	3

3

3

3

3

3

3

3

3

3

3

3

3

3

3

3

1

3

3

3

3

3

3

3
	

	I.13 Coleta (Máximo 22 pontos):

I.13.1 Cálculo das amostras a colher segundo algoritmo configurável com base no tipo e na quantidade de meios de coleta usados pelo exame, na área técnica (bancada) de destino, no material biológico, no volume de material biológico necessário à realização dos exames, na capacidade de cada meio de coleta a ser utilizado.

I.13.2 Impressão de etiquetas de coleta em quantidade exata para as necessidades específicas do paciente em coleta, calculadas em função do algoritmo acima descrito, contendo código de barras para a identificação positiva da amostra, identificação da amostra, área de destino, prioridade (rotina/urgência), meio de coleta, identificação do paciente, nome do paciente, data de cadastro, roteiro de processamento (seqüência de passagem pelos equipamentos de automação/bancadas).

I.13.3 Funcionalidade de re-impressão de etiquetas sem re-cálculo.

I.13.4 Impressão opcional, em tempo de preparação para a coleta, sem a necessidade de edição do pedido, dos documentos: atestado de comparecimento, protocolo de retirada, etiquetas de coleta.

I.13.5 Etiquetas de código de barras com suporte aos principais sistemas de barras existentes, com possibilidade de adoção de distintos padrões concomitantemente, em função da área de destino da amostra.

I.13.6 Identificação individual de cada amostra, sem repetição no mesmo pedido, sem repetição entre pedidos distintos, e composta exclusivamente de dígitos numéricos (0 a 9).

I.13.7 Apontamento e estatísticas de produtividade de coleta, com identificação dos tempos consumidos, por profissional, na preparação, na convocação e na coleta propriamente dita.

I.13.8 Protocolo de retirada constando dados pessoais e admissionais do paciente, e relação dos exames solicitados com data de prometimento de seus resultados.
	3

3

3

3

3

3

1

3
	


	I.14 Recepção de material (Máximo 12 pontos):
I.14.1 Segregação das amostras não colhidas da fase analítica, impedindo sua participação dos documentos de trabalho e do interfaceamento de instrumentos.

I.14.2 Distinção das amostras colhidas das não colhidas pela leitura dos códigos de barras exclusivamente das amostras colhidas, mantendo, contudo, a possibilidade de aceitação de todas as amostras de um período de determinado posto de coleta ou de determinado paciente.

I.14.3 Emissão de relatório de não conformidades de coleta, apontando as amostras não colhidas em determinado período.

I.14.4 Introdução das amostras no fluxo de produção apenas após recepção.

	3

3

3

3
	

	I.15 Rotinas manuais (21 pontos):
I.15.1 Flexibilidade para a configuração das listas de trabalho, permitindo a associação de máscaras distintas para diferentes grupos de exames.

I.15.2 Para cada lista de trabalho configurada, agrupamento das amostras que contenham exames participantes da lista na forma de lotes.

I.15.2.1 Numeração seqüencial de lotes de lista de trabalho segundo o tipo de lista.

I.15.2.2 Fechamento de lote e abertura automática de novo lote quando atingido o limite de amostras por lote, definido na configuração da lista de trabalho.

I.15.3 Relatório de lista de trabalho contendo a identificação do paciente, dos exames solicitados em cada amostra pertencentes à lista, dos demais exames solicitados, do pedido, de sua ordem no lote, com previsão de espaço para os parâmetros a terem seus resultados transcritos, dados clínicos etc.

I.15.4 Opção de impressão de listas individuais por exame (um por página), com imagem do laudo e previsão de espaço para os parâmetros a terem seus resultados transcritos.
I.15.5 Exibição das respostas ao questionário de admissão nos documentos de trabalho.
	3

3

3

3

3

3

3
	

	I.16 Rotinas automatizadas (Máximo 9 pontos):
I.16.1 Envio automático das informações de produção (amostras, pacientes, exames, atributos, respostas do questionário de admissão etc) ao Módulo de Interfaceamento após confirmação de recepção das amostras na área técnica.

I.16.2 Opção de seleção e re-envio de amostras ao Módulo de Interfaceamento.

I.16.3 Recebimento automático dos resultados de exames provenientes do Módulo de Interfaceamento.
	3

3

3
	

	I.17 Resultados (Máximo 43 pontos):
I.17.1 Introdução de resultados por pedido: dado o pedido, possibilitar a digitação dos resultados de seus exames.

I.17.2 Introdução de resultados por exame, com navegação pelos pedidos que contenham esse exame.

I.17.3 Introdução de resultados por lote de lista de trabalho, com obediência da seqüência original do lote na exibição das amostras a digitar.

I.17.4 Possibilidade de definição de regras para a liberação técnica automática dos resultados, e exigência de liberação técnica por profissional habilitado quando da impossibilidade da liberação automática.

I.17.5 Liberação simultânea de todos os resultados participantes de um lote de lista de trabalho.

I.17.6 Emissão de listas de conferência, previamente à liberação, para os lotes de listas de trabalho com resultados digitados, obedecendo à mesma configuração da lista original.

I.17.7 Emissão de alarme, com mensagem explicativa na tela, quando da introdução de resultado alterado, com faixas de verificação condicionais ao sexo e à idade do paciente, em todas as rotinas de introdução de resultados.

I.17.8 Valores de referência variáveis de acordo com o sexo e a idade do paciente.

I.17.9 Ferramenta para configuração de máscaras de laudos pelo próprio laboratório.

I.17.10 Possibilidade de alteração da máscara do laudo de exame sem perda ou prejuízo dos resultados arquivados, e sem a necessidade de criação de um novo código de exame.

I.17.11 Funcionalidade de apoio à digitação de resultados textuais, através do uso de códigos personalizados pelo laboratório.

I.17.12 Possibilidade de encerramento da análise por material faltante, através da atribuição de um motivo do encerramento, e com estatísticas de incidência por motivo.

I.17.13 Microbiologia: nas culturas em que se identificarem diversos isolados (mais que um), possibilidade de laudagem do antibiograma por microrganismo, mas com apresentação conjugada de todos os isolados e todos os antimicrobianos em uma única matriz de sensibilidade.

I.17.14 Possibilidade de configuração de fórmulas de cálculo com execução em tempo real.

I.17.15 Dois níveis de liberação dos resultados:

I.17.15.1 liberação técnica, realizada pela bancada, relativa aos resultados de exames sob sua responsabilidade;

I.17.15.2 liberação clínica, posterior à liberação técnica, relativa a todos os resultados de cada paciente, independentemente dos setores de realização dos exames;

I.17.15.3 adoção opcional de cada tipo de liberação.
	3

3

3

3

3

3

1

3

3

3

3

3

3

3

1

1

1
	

	I.18 Expedição de resultados (Máximo 16 pontos):
I.18.1 Registro da data e hora em que o laudo foi expedido.

I.18.2 Impressão de laudos com opções de seleção por origem, local de retirada,                paciente, período, apenas pedidos completos, faixa de pedidos, data de retirada.

I.18.3 Opção de emissão de capa de lote por emissão de laudos, contendo relação de todos os laudos que compõem o lote.

I.18.4 Opção de re-impressão de lote de laudos do início ou a partir de determinado ponto, preservando as opções selecionadas à impressão original.

I.18.5 Possibilidade de configuração de determinados exames para não inclusão em expedições em massa, por tratarem-se de exames sigilosos ou para as quais se queiram expedir laudos em separado.

I.18.6 Impressão da identificação (CRM, nome etc) do responsável pela liberação técnica e do responsável pela liberação clínica de cada exame.

I.18.7 Laudos impressos antes da liberação técnica ou clínica (para conferência, por exemplo), devem fazer constar frase indicativa dessa situação.

I.18.8 Possibilidade de impressão automática de resultado após liberação clínica do mesmo em impressora remota (ex.: em UTI, em pronto socorro etc).
	3

1

1

1

3

3

3

1
	

	I.19 Segurança (Máximo 16 pontos):
I.19.1 Registro da data e da hora de ocorrências de todos os eventos relevantes da operação.

I.19.2 Tela de consulta aos registros de ocorrências, com possibilidade de seleção por período, pedido, paciente, tipo de ocorrência, usuário.

I.19.3 Possibilidade de notificação, por mensagem em rede ou e-mail, da ocorrência de qualquer evento registrado pelo SISTEMA, para destinatários diversos simultaneamente.

I.19.4 Configurabilidade do nível de acesso de cada usuário às diferentes funções e módulos do SISTEMA.

I.19.5 Manutenção de senha pessoal pelo próprio usuário, com proteção por mecanismo de criptografia, e confirmação da senha escolhida.

I.19.6 Configurabilidade de grupos de usuários com características comuns a todos seus membros, tais como personalização de menus de acesso e opções.
	3

3

1

3

3

3
	

	I.20 Administração (Máximo 18 pontos):
I.20.1 Estatísticas analíticas e sintéticas de produção por médico, por Unidade de Origem, por setor do laboratório etc.

I.20.2 Relatório de pendências de produção, com opção de seleção de período em dias e de horário.

I.20.3 Relatório de status de pedidos, com indicação de conclusão de processamento, liberação, expedição, material faltante.

I.20.4 Relatórios diários de produção, contendo relação dos pedidos e exames  cadastrados por período, com opções de seleção e quebra por: paciente, origem, local de retirada.

I.20.5 Histórico por período, com dados e resultados impressos de forma compactada, para arquivamento.

I.20.6 Relatório histórico por período para um determinado exame ou grupo de exames, com dados e resultados, para fim de pesquisa epidemiológica.
	3

3

3

3

3

3
	

	I.21 Consultas de resultado (Máximo 15 pontos):
I.21.1 Possibilidade de consulta dos resultados de exames laboratoriais dos pacientes pela Internet, através de browsers mais comumente utilizados no mercado (p. ex: Internet Explorer, Mozilla Firefox).

I.21.1.1 Identificação do paciente por partes de seu nome, pela identificação de seu prontuário, por seu RG ou por seu CPF.

I.21.1.2 Para cada paciente selecionado, exibição de todos os pedidos do paciente, para seleção do pedido a visualizar (histórico do paciente).

I.21.1.3 Opção de consulta pelo próprio paciente, através da identificação e da senha impressas por ocasião de sua admissão no Protocolo de Retirada de resultados.

I.21.1.4 Opção de consulta pelo médico assistente, através de sua identificação, fornecida pelo Laboratório previamente para os médicos cadastrados. Exibição de todos seus pacientes e possibilidade de pesquisa do paciente em análise por partes de seu nome, número de prontuário, RG ou CPF.

I.21.1.5 Opção de consulta pelo grupo de profissionais de saúde de sua unidade de origem habilitados para tal. Exibição de todos seus pacientes e possibilidade de pesquisa do paciente em análise por partes de seu nome, número de prontuário, RG ou CPF.

I.21.2 Consulta comparativa da evolução de parâmetros selecionados, agrupados em perfis para simplificação da seleção.
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	II.1  Comunicação com equipamentos e com o Módulo Principal (Máximo 12 pontos):
VI.3.5 O sistema deve apresentar os programas de comunicação (drivers) para interfaceamento adequados a qualquer equipamento de automação laboratorial que suporte interfaceamento.

VI.3.6 Fluxo de comunicação bidirecional em todos os equipamentos capacitados, com suporte total a identificação positiva de amostras por códigos de barras.

VI.3.7 Controle de filas de amostras entre o Módulo de Interfaceamento, os equipamentos e o Módulo Principal.

VI.3.8 Agrupamento de parâmetros, dosados ou calculados, sob a máscara de um único exame, de forma a viabilizar a conversão necessária entre os exames solicitados ao pedido daqueles realizados nos equipamentos de automação.
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	II.2  Configuração da Rotina (Máximo 5 pontos):
II.2.1 Programação simultânea de equipamentos funcionalmente equivalentes (independente da marca), e desprogramação dos excedentes após reconhecimento da presença da amostra em determinado equipamento.

II.2.2 Funcionalidade para programação de equipamentos na ausência de suporte a query mode:

II.2.2.1 pela leitura dos códigos de barras das amostras, permitindo a associação sequencial às posições da rack indicada;

II.2.2.2 pela seleção e classificação das amostras pelo usuário, permitindo a associação seqüencial às posições da rack indicada.
	3

1
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	II.3  Resultados (Máximo 51 pontos):
II.3.1 Controle das condições de liberação de resultados com base em expressões lógicas derivadas dos próprios resultados e dos dados do paciente e da amostra (idade, sexo, origem, pedido etc.).

II.3.2 Cálculo e exibição do delta-check por ocasião da liberação dos resultados.

II.3.3 Controle e análise de indicadores de resultados fora dos critérios de normalidade (flags), emitidos pelos equipamentos ou criados no SISTEMA com base em expressões lógicas derivadas dos próprios resultados e dos dados do paciente e da amostra (idade, sexo, origem, pedido etc.).

II.3.4 Cálculos:

II.3.4.1 condicionais, envolvendo resultados e dados dos pacientes e das amostras (idade, sexo, origem etc.);

II.3.4.2 conversão de unidades e liberação de um mesmo resultado em múltiplas unidades;

II.3.4.3 conversões de resultados numéricos em textuais (positivo, negativo, reagente, etc.);

II.3.4.4 entre parâmetros de um exame e/ou entre diferentes exames;

II.3.4.5 expressões matemático-lógicas.

II.3.5 Possibilidade de liberação automática ou manual dos resultados, por exame ou por amostra.

II.3.6 Controle de diluição externa da amostra, com correção automática de resultados.

II.3.7 Contador hematológico integrado, para apoio à realização do diferencial ao microscópio, que permita:

II.3.7.1 a contagem de células diretamente no SISTEMA, dispensando o uso de contadores eletromecânicos e a conseqüente transcrição/digitação dos resultados;

II.3.7.2 o lançamento das características morfológicas e populacionais através de tabelas de seleção integradas;

II.3.7.3 possibilidade de configuração das teclas que serão usadas para a contagem de cada parâmetro, e de arquivamento dessa configuração por usuário;

II.3.7.4 possibilidade de definição padrão e de alteração dinâmica da quantidade de células a observar;

II.3.7.5 possibilidade de contagem de células com apresentação exclusivamente absoluta, dissociada do limite de células a contar.

II.3.8 Funcionalidades de apoio à introdução de resultados de técnicas manuais e de observações diretamente no Módulo de Interfaceamento:

II.3.8.1 dicionários configuráveis (microrganismos, antibióticos, observações padronizadas etc), com tradução de códigos recebidos dos equipamentos para suas expressões finais; possibilidade de digitação múltipla de códigos, com tradução automática; possibilidade de seleção a partir de listas, em tempo de digitação;

II.3.8.2 entradas múltiplas de resultado, permitindo a atribuição de um mesmo resultado (ex.: “Negativo”) para diversas amostras em um único comando.

II.3.9 Recurso para associação de observações de produção relacionadas às amostras e exames, com possibilidade de exportação ao Módulo Principal para participação do laudo.

II.3.10 Possibilidade de criação, pelo administrador, de atributos especiais, manipuláveis em cálculos e condições de liberação, com possibilidade de recepção de seus valores a partir do Módulo Principal.
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	II.4 Gerenciamento da produção (Máximo 58 pontos):
II.4.1 Controle de repetição de exames, manutenção de inúmeras repetições, delta-check de repetições, seleção da repetição a liberar.

II.4.2 Relatório estatístico de repetições por equipamento, por data e por exame, indicando as taxas de repetições por exame e por determinações.

II.4.3 Relatórios estatísticos de produção (por período do dia, por equipamento, por técnico etc).

II.4.4 Funcionalidade de pesquisa e de visualização das amostras que permita:

II.4.4.1 pesquisa por instrumento, faixa de datas, status do processamento da amostra, material biológico, identificação (parcial ou total) da amostra, identificação (parcial ou total) do paciente, origem (parcial ou total) do paciente, agrupamento (parcial ou total) da amostra, presença de flags de anormalidade, prioridade (rotina/urgência);

II.4.4.2 exibição sintética e analítica dos dados de amostra, paciente, atributos;

II.4.4.3 exibição dos resultados dos exames em formato planilhado (visualização em lote).

II.4.5 Definição de níveis de status do processamento das amostras, capaz de diferenciar as amostras não processadas, as em processamento, as processadas, as concluídas, as liberadas e as descartadas.

II.4.6 Possibilidade de criação de grupos de exames com restrição de realização em determinado(s) equipamento(s), de forma a que seja possível restringir a realização dos exames de um grupo a determinado período horário.

II.4.7 Funcionalidade independente para o cadastramento de amostras, para situações em que o Módulo Principal esteja inoperante.

II.4.8 Configurador e gerador de etiquetas:

II.4.8.1 impressão automática de etiquetas condicional à ocorrência de flags;

II.4.8.2 suporte a códigos de barras;

II.4.8.3 funcionalidade para o desenvolvimento do layout das etiquetas;

II.4.8.4 impressão por lote de amostras.

II.4.9 Gerenciamento de microplacas, com:

II.4.9.1 painel de visualização da matriz da microplaca, com resultados de até três parâmetros por célula, opção de detalhamento completo de cada célula, destaque visual (cores) de intercorrências e do estado de cada amostra;
II.4.9.2 operação (liberação, cancelamento, impressão etc) da microplaca como um todo ou de cada célula individualmente;

II.4.9.3 integração de equipamentos pré-analíticos (ex.: pipetadoras) a equipamentos analíticos (ex.: leitoras), de forma a viabilizar a definição dinâmica do fluxo das amostras.

II.4.10 Gerenciamento de Reagentes, com:

II.4.10.1 monitoramento do vencimento dos lotes;

II.4.10.2 possibilidade de bloqueio da liberação de resultados produzidos com reagentes vencidos e de comunicação dessa ocorrência aos responsáveis;

II.4.10.3 rastreabilidade da fabricação, recebimento, abertura, início e encerramento de uso de cada lote;

II.4.10.4 suporte a múltiplos lotes por analito;

II.4.10.5 rastreabilidade do lote de reagente usado em cada determinação, inclusive de repetições.

II.4.11 Suporte a re-identificação de amostras cujos resultados tenham sido recebidos pelo Módulo de Interfaceamento por suas seqüências de processamento, de forma a viabilizar o interfaceamento de equipamentos que não suportem identificação positiva de amostras.
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	II.5  Rastreabilidade e segurança (Máximo 9 pontos):
II.5.1 Mecanismo de registro contínuo das transações ocorridas entre equipamentos e o Módulo de Interfaceamento, para diagnóstico de situações anômalas, exportável em formato texto.

II.5.2 Rastreabilidade de amostras e de todos os eventos por elas sofridos durante o fluxo de produção.

II.5.3 Possibilidade de notificação, por mensagem em rede ou e-mail, da ocorrência de qualquer evento, para destinatários diversos simultaneamente, condicionado aos resultados dos exames, à presença de flags ou à ocorrência de eventos críticos.
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	II.6  Gerenciamento (Máximo 18 pontos):
II.6.1 Exportação e relatórios de configurações do SISTEMA, para arquivamento e documentação.

II.6.2 Mecanismo de gerenciamento automático do banco de dados de amostras que permita a segregação das amostras mais antigas das mais recentes, segundo parâmetros de obsolescência definidos pelo laboratório.

II.6.3 Mecanismo de exportação de dados de configuração, de movimento e de rastreabilidade.

II.6.4 Possibilidade de restrição de visibilidade e operação de equipamentos por usuário.

II.6.5 Funcionalidade que permita a geração de relatórios personalizados sobre os dados                       mantidos pelo Módulo de Interfaceamento.

II.6.6 Integração com sistemas de Controle Interno da Qualidade, de forma a viabilizar o controle da continuidade do fluxo analítico em função dos resultados do CIQ em tempo real.
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	III.1 Resultados (Máximo 7 pontos):
III.1.1 Capacidade de captura automática de resultados de controle dos equipamentos interfaceados.

III.1.2 Capacidade de receber a digitação de resultados de controle para rotinas não interfaceadas.

III.1.3 Algoritmo de reconhecimento de controles mesmo quando processados como amostras nos equipamentos interfaceados pelo Módulo de Interfaceamento. 
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	III.2 Indicadores estatísticos (Máximo 15 pontos):
III.2.1 Capacidade de manutenção dos seguintes grupos dos indicadores estatísticos:

III.2.1.1 média e DP de bula;

III.2.1.2 média e DP internos do laboratório;

III.2.1.3 média e DP calculados com base nos valores de controle dos n primeiros pontos da série, sendo n informado pelo laboratório;

III.2.1.4 média e DP calculados com base em todos os pontos do lote;

III.2.1.5 média e DP calculados com base em todos os pontos de um determinado período de interesse.
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	III.3 Análise (Máximo 28 pontos):
III.3.1 Estatísticas que permitam a visualização e a comparação dos resultados dos diferentes padrões de média e desvio padrão, a visualização do tamanho da população considerada e de outros indicadores estatísticos.

III.3.2 Regras de Westgard:

III.3.2.1 possibilidade de seleção e configuração das regras, com suporte a todas as sintaxes possíveis;

III.3.2.2 possibilidade de configuração para que sejam considerados, na avaliação de uma regra, apenas os pontos de uma corrida, os pontos de um mesmo nível de controle, ou os pontos de todos os níveis do controle;

III.3.2.3 bloqueio configurável da continuidade de processamento do analito ou de todo o sistema analítico quando da violação das regras definidas;

III.3.2.4 bloqueio configurável da liberação de resultados de amostras quando da violação das regras definidas em determinado controle;

III.3.2.5 estatísticas de regras violadas por sistema analítico e por lote de controle;

III.3.2.6 seleção de regras a adotar por analito.

III.3.3 Bloqueio do sistema analítico caso o intervalo de tempo entre duas corridas de controle supere o limite configurado pelo laboratório para cada analito, de forma a impedir que se inicie uma corrida analítica sem o processamento e a validação dos controles.

III.3.4 Funcionalidade de apoio à análise da evolução do coeficiente de variação entre dois períodos subseqüentes, e entre um período e a série histórica como um todo (desde o início do lote).

III.3.5 Verificação do erro total, configurado para cada analito na forma de um percentual em relação à média, de forma a viabilizar o bloqueio da adoção de critérios muito abertos para a aceitação dos controles.

III.3.6 Possibilidade de visualização de todos os pontos da série histórica e de seleção por período, sistema analítico, controle, lote etc.

III.3.7 Possibilidade de aceitação ou de cancelamento de um ponto.

III.3.8 Registro das ações tomadas e de outras informações importantes sobre cada ponto.

III.3.9 Diferenciação dos pontos pela adoção de padrões distintos de cores de acordo com sua distância em relação à média adotada para o analito.

III.3.10 Histograma de dois níveis de controle para análise comparativa.

III.3.11 Gráfico de Youden para dois níveis quaisquer de determinado controle.
III.3.12 Relatórios dos pontos, ações tomadas, regras violadas, gráficos etc.

III.3.13 Gráfico de Levey-Jennings:  

III.3.13.1 diferenciação dos pontos pela adoção de padrões distintos de cores e formas de acordo com sua distância em relação à média adotada para o analito; 

III.3.13.2 exibição de cada nível do controle em um gráfico individual ou de todos os níveis em um gráfico conjugado;

III.3.13.3 exibição configurável das regras violadas, dos valores dos pontos, das medidas adotadas, dentre outros.
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	III.4 Gerenciamento (Máximo 12 pontos):
III.4.1 Suporte à operação em paralelo de múltiplos lotes de um mesmo analito, de forma a viabilizar o início de nova série histórica antes do encerramento da atual.

III.4.2 Gerenciamento da validade dos lotes de controle de qualidade, com alerta da iminência de vencimento com antecedência em dias configurável.

III.4.3 Corrida analítica configurável de acordo com o intervalo de tempo definido pelo laboratório, e variável entre os diversos controles.

III.4.4 Suporte a número ilimitado de níveis em cada controle.
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	IV.1 Depósitos e grades (Máximo 15 pontos):

IV.1.1 Administração de quantidade ilimitada de depósitos (geladeiras, câmaras frias etc).

IV.1.2 Divisão configurável dos depósitos em estantes, sem limite de quantidade.

IV.1.3 Identificação dos depósitos e de suas divisões segundo padrões do próprio laboratório.

IV.1.4 Layout (linhas x colunas) configurável das grades de arquivamento de amostras.

IV.1.5 Configuração de diferentes tipos de grades para operação simultânea.
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	IV.2 Armazenamento (Máximo 18 pontos):
IV.2.1.1 Montagem das bandejas: 

IV.2.1.2 pela leitura dos códigos de barras das amostras e inserção seqüencial nas grades;

IV.2.1.3 pela transposição das informações das racks de transporte de amostras dos equipamentos de automação para as grades de arquivamento.

IV.2.2 Suporte a múltiplas amostras com mesmo identificador (“mesmo número de amostra”).

IV.2.3 Relatório das amostras armazenadas, suas localizações e exames processados.

IV.2.4 Alerta visual quando da tentativa de armazenamento de amostra da qual ainda constem exames não processados, com opção de aceitação da mesma.

IV.2.5 Alerta visual quando da tentativa de armazenamento de amostra desconhecida pelo SISTEMA, com opção de aceitação da mesma.

IV.2.6 Indicação do próximo equipamento a receber a amostra pela leitura de seu código de barras.

IV.2.7 Bloqueio configurável da abertura de nova grade antes do arquivamento da anterior de mesmo tipo.
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	IV.3 Recuperação (Máximo 9 pontos):
IV.3.1 Recuperação do local de armazenamento (depósito, estante, grade e posição) pela informação do identificador da amostra ou do identificador do paciente.

IV.3.2 Quando da existência de múltiplas amostras com mesmo identificador, indicação da posição de cada instância quando da pesquisa da localização.

IV.3.3 Recuperação da localização de todas as amostras que satisfaçam determinado padrão de resultado de seus exames (ex.: amostras com HIV positivo).
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	IV.4 Gerenciamento (Máximo 11 pontos):
IV.4.1 Monitoramento do descarte de amostras:

IV.4.1.1 tempo de retenção no depósito configurável;

IV.4.1.2 bloqueio do descarte de amostras cujos prazos ainda não expiraram;

IV.4.1.3 alerta de amostras a descartar.

IV.4.2 Definição da seqüência de processamento das amostras entre os equipamentos de automação de um setor.
IV.4.3 Identificação dos equipamentos em que cada amostra deve ser processada impressa na etiqueta da amostra, de forma codificada.
	3
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	V.1 Gerenciador de Bancos de Dados (Máximo 42 pontos): 
V.1.1 Suporte nativo a SQL.

V.1.2 Capacidade de espelhamento das bases em tempo real.

V.1.3 Capacidade de instalação das bases de dados em servidor central, inclusive as que contêm os dados de interfaceamento.

V.1.4 Compatibilidade com o sistema operacional Windows 2008 Server  e Windows 2012 Server.

V.1.5 Fornecimento de licenças de banco de dados (módulos server e clients)  que atendam a necessidade total do projeto sem ônus adicional para a contratante.
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	V.2 Comunicação com equipamentos de automação (Máximo 43 pontos):

V.2.1 Sem limite de quantidade de equipamentos de automação em operação simultânea.

V.2.2 Capacidade de comunicação nativa do SISTEMA com port servers (via TCP/IP), dispensando a necessidade de contratação de drivers específicos.

V.2.3 Capacidade de conexão física de inúmeros equipamentos de automação laboratorial diretamente a uma estação de trabalho (computador não servidor), dispensando o uso de equipamentos do tipo port servers.

V.2.4 Suporte a equipamentos com interface serial e de rede.

V.2.5 Conversão TCP/IP-serial no próprio software, dispensando o uso de port servers.

V.2.6 Liberação de interfaces para novos equipamentos em no máximo 2 (dois) dias.
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	V.3 Outras características (Máximo 36 pontos):
V.3.1 Sem limite de quantidade de usuários concorrentes.

V.3.2 Compatibilidade com a utilização de estações thin clients conectadas via Terminal Services.

V.3.3 O SISTEMA e toda sua documentação deverão estar adaptados ao idioma Português falado no Brasil.
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	CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO (ANEXO 13)

	
	
	
	
	
	
	
	
	2016-2017
	 
	 
	 
	 
	 

	Eventos
	Responsável
	Indicadores de Progresso
	Mês 01
	Mês 02
	Mês 03
	Mês 04
	Mês 05
	Mês 06
	Mês 07
	Mês 08
	Mês 09
	Mês 10
	Mês 11
	Mês 12

	Assinatura do Contrato (Renovação)
	Contratada / HUPE
	 
	X
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Disponibilização Recurso Hardware e Software p/ Servidor
	Contratada
	 
	X
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Instalação Servidor
	Contratada
	 
	X
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Disponibilização Recurso Hardware p/ Estações
	HUPE
	 
	X
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Instalação Estações
	Contratada
	 
	X
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Levantamento Técnico Laboratorial p/ Formatação dos Exames
	HUPE
	 
	X
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Formatação dos Exames
	Contratada / HUPE
	 
	X
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Treinamento - Cadastro e Manutenção
	Contratada
	 
	X
	X
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Treinamento - Atendimento ao Paciente (4 turmas)
	Contratada
	 
	X
	X
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Treinamento - Controle de Material (4 turmas)
	Contratada
	 
	X
	X
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Treinamento - Análise Laboratorial (4 turmas)
	Contratada
	 
	X
	X
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Período de Testes e Homologação do Sistema Laboratorial
	HUPE
	 
	X
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Início da Operação do Sistema Laboratorial
	HUPE
	 
	 
	X
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Disponibilização Recurso Hardware p/ Interfaceamento
	HUPE
	 
	X
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Interfaceamento Laboratorial
	Contratada
	 
	X
	X
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Treinamento - Interfaceamento
	Contratada
	 
	X
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Início da Operação do Interfaceamento
	HUPE
	 
	 
	X
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Integração com Sistema Hospitalar HUPE
	Contratada
	 
	 
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Manutenção e Suporte aos Usuários
	Contratada
	 
	 
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	
	
	Desembolso mensal:
	1/12
	1/12
	1/12
	1/12
	1/12
	1/12
	1/12
	1/12
	1/12
	1/12
	1/12
	1/12

	
	
	Valor acumulado:
	1/12
	2/12
	3/12
	4/12
	5/12
	6/12
	7/12
	8/12
	9/12
	10/12
	11/12
	12/12
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